QUARTA-

Repiiblica Federativa do Brasil

FEIRA, 1° DE FEVEREIRO DE 1989

DO CONGRESSO NACIONAL

BRASILIA — DF

CONGRESSO NACIONAL

SUMARIO

1 —ATA DA 7- SESSAO CONJUN-
TA, EM 31 DE JANEIRO DE 1989

1.1 — ABERTURA
1.2 — EXPEDIENTE
1.2.1 — Telegrama

Da Deputada Licia Braga, comunican-
do o ndo comparecimento as sessdes do
Congresso Nacional, no perfodo extraor-
dinario, por motivo de doenga em pessoa
de sua famflia.

1.2.2 — Discursos do Expediente

DEPUTADO SOLON BORGES DOS
REIS — Medida proviséria que demite fun-
cionérios publicos.

DEPUTADO FARABULINI JANIOR —
Greve dos delegados de policia do Rio
Grande do Sul.

DEPUTADO ADYLSON MOTTA — Cire-
ve dos delegados de policia do Rio Grande
do Sul.

DEPUTADO RUY NEDEL — “Secretério
de Erundina é mau patréo" — Artigo publi-
cado no jornal Folha da Tarde.

DEPUTADO ADHEMAR DE BARROS
FILHO — Medida Proviséria n° 27.

DEPUTADO JOSE GENUINO Medida
Provis6ria n° 32.

DEPUTADO JONAS PINHEIRO — Sis-
terna Brasileiro de Assisténcia Técnica e
Extensdo Rural.

DEPUTADO JUAREZ MARQUES BA-
TISTA — Reforma agréria.

DEPUTADO PAJLO DELGADO — A
sucessado na Camara dos Deputados.

DEPUTADO PAULO RAMOS — Plano
Veréo.

DEPUTADO VIRGILIO GUIMARAES —
Extingao’ de empresas estatais,

DEPUTADO EGIDIO FERREIRA LIMA,

pela ordem — Convocagéo de sessdo do
Congresso Nacional.

SR. PRESIDENTE — N&o ha questdo
de ordem a resolver.

DEPUTADA MARCIA CIBILIS —
Artigo publicado no Jornal do Brasil, so-
bre Leonel Brizola. _

DEPUTADO JOAO DE DEUS ANTU-
NES — Greve de delegados de policia no
Rio Grande do Sul.

SENADOR ITAMAR FRANCG, pela or-
dem — Aprovagdo da Medida Proviséria
n° 32.

SR. PRESIDENTE — Resposta & ques-
tdo de ordem levantada pelo Senador Ita-
mar Franco.

DEPUTADO ROBERTO BALESTRA —
pela ordem — Convocacéo de ministros
de Estado ao Congresso.

SR. PRESIDENTE — Resposta a ques-
tdo de ordem levantada pelo Deputado Ro-
berto Balestra.

DEPUTADO NELSON JOBIM — Isono-
mia para os delegados de policia.

DEPUTADO OSWALDO LIMA FILHO —
Veto do Governador Miguel Arraes do Cé-
digo Tributério.

DEPUTADO ANTONIO DE JESUS —
Verbas publicas para a promogéo do Car-
naval.

DEPUTADO VICTOR FACCIONI —
Preocupagoes e criticas & situagéo da poli-
tica econdmica e o cruzado novo.

DEPUTADO EDUARDO SIQUEIRA
CAMPOS — Melhora no escoamento e tré-
fego da produgéo agricola no Estado de
Tocantins.

DEPUTADO LEONEL JALIO — Elogios
do diretor do Hospital Ipiranga.

DEPUTADA LUCIA BRAGA — Carta ao
presidente do DIAP.

DEPUTADO JOSE CAMARGO — Desa-
parecimento do “Pater Familias", no Direi-
to Brasileiro.

DEPUTADO MICHEL TEMER — Revi-
so da Resolugéo N° 1.566, do Banco Cen-
tral.

DEPUTADO ADOLFO OLIVEIRA — Si-
tuacéio em que se encontram os hospitais
no Rio de Janeiro.

DEPUTADO JOSE GENOINO — Entre-
vista do Ministro da Justica, publicada na
revista Veja.

DEPUTADO NELSON SABRA — Entre-
vista do Ministro da Justica, publicada na
revista Veja.

DEPUTADO RONALDO CESAR COE-
LHO — Censura a programa da TVE.

1.2.3 — Leitura de mensagens presi-
denciais e designacio de relatores

Mensagem Presidencial n° 11, de
1989-CN (n° 44/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete a deliberagao do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 35, de 25
de janeiro de 1989, que dispde sobre os
cheques grafados em cruzados, com data
de emisséo até o dia 14 de fevereiro de
1989. Relator Deputado Luis Roberto Pon-
te.

Mensagem Presidencial n° 12, de
1989-CN (n° 45/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptblica
submete a deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 36, de 26
de janeiro de 1989, que dispoe sobre a
cobranga dos impostos e a administragédo
tributaria no Amapa e em Roraima. Relator
Senador Almir Gabriel.

Mensagem Presidencial n° 13, de
1989-CN (n° 46/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiiblica
submete a deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 37, de 27
de janeiro de 1989, que dispde sobre o
reajuste compensatdrio dos estipéndios de
que trata o art. 5° da Medida Proviséria
n° 32, de 15 de janeiro de 1989, revoga
aMedida Proviséria n° 30, e dé outras provi-
déncias. Relator Deputado José Carlos
Vasconcelos.

1.3 — ENCERRAMENTO




238 AQuarta-feira 1°

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Fevereiro de 1989

PASSOS PORTO

Oiretor-Geral do Senado Federal
AGACIEL DA SILVA MAIA
Diretor Executivo

LUIZ CARLOS DE BASTOS
Diretor Administrativo
JOSECLER GOMES MOREIRA
Diretor Industnial

LINDOMAR PEREIRA DA SILVA
Diretor Adjunto

EXPEDIENTE

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal

ASSINATURAS

Semestral

Exemplar Avulso

Tiragem: 2.200-exemplares.

NCz$ 9,32
NCz$ 0,06

Ata da 7° Sessao Conjunta, em 31 de janeiro de 1989

2? Sessao Legislativa Extraordinaria, da 48¢ Legislatura

Presidéncia do Sr.. Humberto Lucena

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Aluizio Bezerra — Nabor Jinior — Carlos De
Carli — Aureo Mello — Olavo Pires — Joéo
Menezes — Almir Gabriel — Jarbas Passa-

rinho — Antonio Luiz Maia — Jo@o Castelo’

. — Alexandre Costa — Edison Lobédo -— Joéo
Lobo — Chagas Rodrigues — Hugo Napoleédo
— José Agripino — Marcondes Gadelha —
Humberto Lucena — Marco Maciel — Luiz
Piauhilino — Joéao Lira — Rubens Vilar —
Francisco Rollemberg — Lourival Baptista —
Jutahy Magalhdes — José Ignécio Ferreira —
Jodo Calmon — Jamil Haddad — Itamar Fran-
co — Alfredo Campos — Severo Gomes —
Fernando Henrique Cardoso — Pompeu de
Sousa — Mauricio Correa — Meira Filho —
Louremberg Nunes Rocha — Mendes Canale
— Rachid Saldanha Derzi — Wilson Martins
— Carlos Chiarelli — José Paulo Bisol.

E OS SENHORES DEPUTADOS:
Acre
Alércio Dias — PFL; Jodo Maia — PMDB;
José Melo — PMDB; Osmir Lima — PMDB.

Amazonas

Bernardo  Cabral — PMDB; Eunice Michiles
— PFL; EZio Ferreira — PFL; José Dutra —
PMDB; Sadie Hauache — PFL.

Rondénia

. Amaldo Martins — PMDB; Assis Canuto —
PFL; Francisco Sales — PMDB; José Guedes
— PSDB; Moisés Bennesby — PMDB; Rita
Furtado — PFL.

Para

Aloysio Chaves — PFL; Amilcar Moreira —
PMDB; Asdrubal Bentes — PMDB; Méario Mar-
tins — PMDB; Paulo Roberto — PMDB.

Tocantins

Alziro Gomes — PFL; Edmundo Galdino
- PSDB; Eduardo Siqueira Campos — PDC.

Maranhao

Cid Carvalho — PMDB; Costa Ferreira —
PFL; Eliézer Moreira — PFL; Enoc Vieira —
PFL; Eurico Ribeiro — PDS; Haroldo Sabéia
— PMDB; Onofre Corréa — PMDB.

Piaui

Felipe Mendes — PDS; Manuel Domingos
—PCdoB.

2

Ceara

Bezerra de Melo — PMDB; César Cals Neto
— PSD; Francisco Jatahy — PMDB; Haroldo
Sanford — PMDB; Mauro Sampaio — PMDB;
Moysés Pimentel — PMDB; Paes de Andrade
— PMDB; Raimundo Bezerra — PMDB.

Paraiba

Agassiz Almeida — PMDB; Edme Tavares
— PFL; Jo&o Agripino — PMDB; Lucia Braga
— PFL.

Pernambuco

Egidio Ferreira Lima — PMDB; Fernando
Lyra — PDT; Gonzaga Patriota — PMDB; Har-
lan Gadelha — PMDB; Inocéncio Oliveira —
PFL; José Carlos Vasconcelos — PMDB; José
Tinoco — PFL; Oswaldo Lima Filho — PMDB;
Salatiel Carvalho — PFL; Wilson Campos —
PMDB.

Alagoas
José Costa — PMDB.

Bahia

Celso Dourade — PMDB; Francisco Pinto
— PMDB; Jairo Carneiro — PDC; Jodo Alves
— PFL; Jorge Hage — PSDB; José Lourengo
— PFL; Marcelo Cordeiro — PMDB; Milton
Barbosa — PDC; Prisco Viana — PMDB.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira — PL; Alvaro Valle — PL;
Amaral Netto — PDS; Anna Maria Rattes —
PSDB; Artur da Tavola — PSDB; Daso Coim-
bra — PMDB; Denisar Ameiro — PMDB; Gus-
tavo de Faria — PMDB; Mércia Cibilis Viana
— PDT; Mércio Braga — PMDB; Nelson Saba-
r4 — PFL; Paulo Ramos — PMN; Ronaldo
Cezar Coelho — PSDB; Viadimir Palmeira —
PT.

Minas Gerais

Alysson Paulinelli — PFL; Célio de Castro
— PSDB; Humberto Souto — PFL; Israel Pi-
nheiro — PMDB; Jo&o Paulo — PT; José da
Conceigédo — PMDB; Lael Varella— PFL; Leo-
poldo Bessone — PMDB; Mério Assad — PFL;
Mauricio Campos — PFL; Mauricio Pddua —
PMDB; Paulo Delgado -— PT; Raimundo Re-
zende — PMDB; Ronaldo Carvalho — PMDB;
Virgilio Guimaraes — PT.

8Sao Paulo

Adhemar de Barros Filho — PDT; Fébio
Feldmann — PSDB; Farabulini Jinior — PTB;
Fernando Gasparian -— PMDB; José Camargo
— PFL; José Genoino — PT; Koyu [ha —
PSDB; Leonel Jilio — PTB; Michel Temer —
PMDB; Sélon Borges dos Reis — PTB; Ulysses
Guimaraes — PMDB.

Goias

Antonio ‘de Jesus — PMDB; Délic Braz —
PMDB; Jalles Fontoura — PFL; Jodo Natal
— PMDB; José Gomes -— PDC; Licia Vania
— PMDB; Pedro Canedo — PFL; Roberto Ba-
lestra — PDC.

Distrito Federal
Augusto Carvalho — PCB; Francisco Car-

neiro — PMDB; Geraldo Campos — PSDB;
Jofran Frejat — PFL; Maria de Lourdes Abadia
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— PSDB; Sigmaringa Seixas — PSDB; Valmir
Campelo — PFL.

Mato Grosso
Jonas Pinheiro — PFL.

Mato Grosso do Sul
Juarez Marques Batista — PSDB.
Parana

Alceni Guerra— PFL; Anténio Ueno — PFL;
Ervin Bonkoski — PTB; Euclides Scalco —
PSDB; Hélio Duque —PMDB; Nelton Friedrich
— PSDB; Renato Bernardi — PMDB.

Santa Catarina

Anténio Carlos Konder Reis — PDS; Henri-
que Cérdova — PDS; Orlando Pacheco —
PFL; Renato Vianna — PMDB; Victor Fontana
—PFL.

Rio Grande do Sul

Adylson Motta — PDS; Amaury Miiller —
PDT; Anténio Britto — PMDB; Arnaldo Prieto
—PFL; Erico Pegoraro — PFL; Hermes Zaneti
—PSDB; Jo&o de Deus Antunes — PTB; Jilio
Costamilan — PMDB; Mendes Ribeiro —
PMDB; Nelson Jobim — PMDB; Osvaldo Ben-
der — PDS; Paulo Mincarone — PMDB; Ros-
pide Netto — PMDB; Ruy Nedel — PMDB;
Vicente Bogo — PSDB; Victor Faccioni —
PDS.

Roraima

Alcides Lima — PFL; Chagas Duarte —
PDT; Marluce Pinto — PTB; Ottomar Pinto
— PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— As listas de presenga acusam o compare-
cimento de 41 Srs. Senadores e 81 Srs. Depu-
tados. Havendo nimero regimental, declaro
aberta a sess&o.

Sobre a mesa, telegrama que vai ser lido
pelo Sr. 1°-Secretério.

E lido o seguinte

Urgente PD27/1/89

Senador Humberto Lucena
Presidente do Congresso Nacional
Senado Federal
Brasflia/DF(70160)

Impossibilitada comparecer sessdes Con-
gresso Nacional neste periodo de convocagéo
extraordinéria para votagéo projetos Governo
virtude estar acompanhando tratamento mi-
nha filha Patricia, interna Hospital Albert Eins-
tein encarego Vossa Exceléncia mandar regis-
trar esta comunicagéo nos jornais do Congres-
so. Cordiais saudagbes — Liicia Braga, De-
putada Federal.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O telegrama lido vai & publicacao.

Hé oradores inscritos para o pericdo de bre-
ves comunicagdes:

Concedo a palvra ao nobre Deputado Sélon
Borges dos Reis.

O SR. SOLON BORGES DOS REIS
(PTB — SP. Sem revisdo do orador.) -—
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, este Pafs

tem todas as condigbes para se tornar uma
grande nagéo; todas, menos uma. O Brasil
dispe de recursos naturais e humanos como
poucas regides do planeta, ®m uma extenséo
territorial de 8 milhdes 525 mil km? de super-
ficie; com a maior parte das terras plenamente
aproveitéveis e isentas de catastrofes naturais
que assolam outras regides do globo. Conta
ainda com belezas naturais que enriquece-
riam, através do turismo, qualquer outro pas.
O Brasil, no plano humano, tem capacidade
digna de realce. Os engenheiros brasileiros
saem do Pafs a fim de construir hotéis, rodo-
vias, aeroportos e hidrelétricas no exterior com
a competéncia reconhecida mundialmente.
A medicina brasileira nada deve & medicina
de outras nagdes. Os arquitetos brasileiros tém
suas obras destacadas na antologia mundial
de arquitetura. Temos economistas e juristas
que figurariam com realce nesta 4rea em qual-
quer outro pafs. Nossa musica, das primeiras,
conta com figuras que realmente orgulham
o patriménio musical do Brasil. Em matéria

de esportes, estes Pais também tem-se desta- .

cado, como, aligs, em tudo.

Enfim, o Brasil dispde de todas as condl-
¢bes para se tornar uma grande nag&o, menos
de uma, a politica. Nossa politica é o Gnico
fator que o impede de ascender ao plano do
1° mundo, deixando de ser enfemisticamente
denominado pafs em desenvolvimento, para
atingir a condigdo de desenvolvido. Felizmen-
te, a época que atravessamos, a luta pelas
eleicoes diretas, o processo constituinte e esta
fase de transi¢@o politica estdo queimando
etapas do processo de politizagdo do povo
brasileiro, que se est4 enfronhando a respeito
dos conceitos de instituigbes politicas de um
regime democrético, seus mecanismos e até
mesmo suas figuras.

No entanto, é preciso que se aplique aquela
receita capaz de resolver a situagéo. As receitas
s8o sempre simples. A dificuldade esta na exe-
cugdo. Nada mais facil do que uma receita,
por exemplo, para emagrecer e nada mais
dificil do que segui-la & risca A receita para
fazer deste Pais uma grande Nag&o é que cada
brasileiro cumpra com o seu dever. Se cada
brasileiro assim o fizer, desde o mais humilde
lavrador do interior do mais remoto Estado
do Pais até o Presidente da Reptblica, em
pouco tempo este Pais deixaré de ser o que
é para tornar-se a grande Nagdo a que todos
aspiramos.

O Congresso Nacional, sob a patriética Pre-
sidéncia de V. Ex, tem a responsabilidade de
dar curso as medidas provisérias pelo Execu-
tivo, com excegéo daquela com o qual o Go-
verno pretende transferir para o Legislativo
uma competéncia que ndo & nossa, a de no-
mear e a de demitir. Desde crianga sempre
soube que compete a0 governo nomear, pa-
gar e prender Nao é a competéncia constitu-
cional nem é da tradicdo do nosso regime
que o Poder Legislativo nomeie no plano do
Poder Executivo. E este quem nomeia, trans-
fere ou aposenta. Com exceg@o da medida
provisdria que se refere a esse assunto, deve-
mos decidir sobre as demais, porque essa é
nossaobrigagéo e € isso que estamos fazendo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Deputado Fara-
bulini Janior.

O SR. FARABULINI JUNIOR (PTB —
SP. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
nobres Srs. Congressistas, a Assembléia Na-
cional Constituinte decidiu, por unanimidade,
que a isonomia de vencimentos aplicar-se-ia
aos delegados de policia de carreira e mem-
bros do Ministério Pablico, no &mbito federal
ou estadual. A isonomia foi cantada em verso
e prosa nesta Casa, num trabalho ingente,
oportuno e proveitoso para a seguranga publi-
ca. Da isonomia de vencimentos entre os
membros do Ministério Pablico, os delegados
de policia de carreira, os defensores piiblicos
e os procuradores, funcionérios das carreiras
juridicas de mais alto valor para a Nagdo —
e, aolado destes, os membros da magistratura
— resultou uma estrutura compativel com a
realidade nacional e com a estruturagdo que
se deu & nossa policia civil.

Aprovada na Constituinte esta matéria, por
unanimidade dos membros da Assembléia,
consagrado o texto constitucional, promulga-
do a 5 de outubro do ano passado, nos vemos
a bragos com o problema da aplicabilidade
de seu texto. Todos sabemos, advogados ou
néo, juristas ou ndo, mesmo os poucos inte-
ressados, que o texto é auto-aplicével. E assim
sendo, dever-se-4 ler, tdo-somente, na Consti-

- tuinte vigente, o art. 241, que estabelece:

“Aos delegados de policia de carreira
aplica-se o principio do art. 39, § 1°, cor-
respondente &s carreiras disciplinadas no
art. 135 desta Constituigdo.”

Sr. Presidente, alguns governadores de Es-
tado promoveram a aplicabilidade do art. 241;
outros até deram-se ao luxo de conduzir, eles
préprios, os delegados de policia de carreira
a greve, como ocorreu no Rio Grande do Sul.

Tenho certeza de que a idéia para que a
greve fosse deflagrada nasceu no Palécio do
Governo local. Outros Governadores, como
eu disse, ja aplicam o texto. No meu Estado,
Séo Paulo, o govemador Orestes Quércia esté
imbufdo do propésito de atender ao dispo-
sitivo constitucional. Com relagéo a algumas
carreiras S. Ex*® esta reticente, e por isso man-
dou promover um estudo para que juristas
paulistas e nacionais digam se o texto é ou
néo auto-aplicavel. E evidente que é auto-apli-
cével; é evidente que se deve pagar ao dele-
gado de policia de carreira 0 mesmo que se
paga ao membro do Ministério Pablico. Nao
tem cabimento que um delegado de policia
de carreira em S&o Paulo, no meu Estado,
de onde vim para exercer o mandato, ganhe
570 cruzados novos € um promotor receba
2.800 cruzados novos. E salutar que um pro-
motor receba um bom salério, mas é impor-
tante que os delegados de policia sejam bene-~
ficiados com a isonomia.

Apelo para o Governador do meu Estado,
Sr. Orestes Quércia, que tem feito um trabalho
realmente muito bom no setor da seguranga
publica, que tem encontrado os recursos ne-
cessérios para equacionar alguns problemas,
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no sentido de que atenda a essa justa reivindi-
cagéo dos delegados de policia de carreira
de S&o Paulo.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)

— Concedo a palavra ac Deputado Adylson

Motta.

© SR. ADYLSON MOTTA (PDS — RS.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Sr*®
@ Srs. Congressistas, nesta oportunidade que-

ro manifestar minha solidariedade aos delega-;

dos de policia de todo o Brasil, que se mobi-
lizam no sentido de fazer com que sejam res-
peitados seus mais legitimos direitos, consa-
grados na Constituigdo Federal.

Diz o art. 241 da nossa Carta Magna:

“Aos delegados de policia de carreira
aplica-se o principio do art. 39, § 1°, cor-
respondente &s carreiras disciplinadas no
art. 135 desta Constituigéo.”

Oart. 39, que dispde sobre servidores pi-
blicos civis, estabelece no seu caput:

“A Uniao, os Estados, o Distrito Federal
€ os Municipios instituirdo, no ambito de
sua competéncia, regime juridico Gnico
e planos de carreira para os servidores
da administragéo publica direta, das au-
tarquias e das fundages publicas.

§ 1° A lei assegurara, aos servidores
da administragéo direta, isonomia de ven-
cimentos para cargos de atribuigdes
iguais ou assemelhados do mesmo poder
ou entre servidores dos Poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciério, ressalvadas
as vantagens de caréter individual e as
relativas & natureza ou ao local de traba-
fho.”

Q art. 135 se refere as categorias tratadas'
no capitulo [V, ou seja, as carreiras juridicas:
Defensoria Pablica, Ministério Piblico etc.

Sr. Presidente, parece-me que o art. 241,
combinado com o art. 39, § 1° da Constituigao
Federal, é de clareza meridiana e, por isso|
mesmo, auto-aplicével, ao contrério do que
estao sugerindo alguns governadores de Esta-
dos, que se negam a cumprir a lei, a pretexto
de que ela deveria ser regulamentada.

As Procuradorias Gerais dos Estados de Sdo
Paulo, Espirito Santo e Parana ja deram suas
interpretagdes pela auto-aplicabilidade do dis-
positivo ou dos dispositivos antes referidos.

No Rio Grande do‘Su], estd havendo dificul-
dade em se reconhécer a auto-aplicabilidade
da lei referente & isonomia salarial dos delega-
dos de policia. Por isso, de maneira jusia, a
categoria entrou em greve. Portanto, nesta
oportunidade, dirijo um apelo aos deputados,
especialmente aos do Rio Grande do Sul, no
sentido de que levem aos seus govemnadores
a preocupacao que temos — como, de resto,
toda a populagéo do nosso Estado — no sen-
tido de que se restabeleca o esquema de segu-
ranca publica hoje afetado pela greve. E a
rnaneira de fazé-lo, Sr. Presidente, sera apenas
dando cumprimento & lei, observando o que

foi aprovado por unanimidade ou por acordo
de Liderangas nesta Casa.

Era o resgistro que desejava fazer nesta
oportunidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Ruy Nedel.

O SR. RUY NEDEL (PMDB — RS. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, pego que fique registrado
nos Anais desta Casa o artigo publicado na
primeira e na quinta paginas do jornal Folha
da Tarde, de S&o Paulo, de segunda-feira pas-
sada, 30 de janeiro de 1989, que inicia com
estes dizeres:

“Secretério de Erudina é mau patréo.
Dono de uma empresa em Recife, o Se-
cretério do Abastecimento da Prefeitura,
Adhemar Gianini, ndo recolhe o Fundo
de Garantia desde 1985. No ano passado,
demitiu 860 trabalhadores e ndo pagou
boa parte das indenizagées.”

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas,
considero importe que isso fique registrado,
pois sei dos vendavais que tém ocorrido e
imagino a tempestade que haveria se algum
prefeito ou governador de qualquer dos cutros
partidos tivesse posto elemento desse tipo em
cargos de relevo na sua administragdo.

Além disso, Sr. Presidente, Sr* e Srs. Con-
gressistas, quero enaltecer os lideres do PMDB
na Camara dos Deputados e no Senado Fede-
ral pelas negociagbes que realizaram e pela
forma como se conduziram nas sessdes da
semana passada, especialmente na de quinta-
feira, que durou até o raiar do dia de sabado.

Sr. Presidente, notou este parlamento que,
com a figura de Ulysses Guimaraes na Presi-
déncia da Repiblica, a matéria que vem do
Poder Executivo para esta Casa ndo chega
naqueles moldes tradicionais de Roma locuta,
causa finita, mas, sim, como questio a ser
debatida, com total liberdade e com espago
sempre aberto para maior discusséo entre os
poderes, pois é com essa inter-relagio de po-
deres que se constréi a democracia; mais do
que isso, que se faz justica para com a Nagéo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado
Adhemar de Barros Filho.

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO
(PDT — SP. Sem revisdo do orador.} — Sr.
Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, tramita
nesta Casa a Medida Proviséria n° 27, que pro-
pbe, entre outras cgisas, no seu art. 1°, a extin-
¢do de diversos érgaos da administragéo fede-
ral direta, entre eles, ao nivel do Ministério dos
Transportes, a Superintendéncia Nacional da
Marinha Mercante.

Quero ponderar aos ilustres congressistas
que irdo vota-la dentro em breve que a Suna-
mam custoy aos cofres da (nido, em 1988,
exatamente 0,3% do orcamento do Ministério
dos Transportes. Néo confundir com o Orga-
mento da Uniéo.

Chamo ainda a atengéo dos nobres compa-
nheiros Congressistas para o fato de que a
Sunamam ¢é o 6rgdo que exerce a autoridade

maritima civil e representa a Nag&o junto a
todos os foros internacionais de transporte
maritimo. E, mais do que isso, defende o de-
senvolvimento da Bandeira Brasileira, evitan-
do a evasdo de divisas para o exterior. E tam-
bém responsével pelo estimulo ao comércio
maritimo em navios brasileiros, salvaguardan-
do a manutengéo de empregos diretos de ma-
ritimos brasileiros e indiretos, no nosso parque
de construgéo naval.

A Sunamam, em cooperagéo estreita com
a Marinha de Guerra, atua na Direcédo Civil
do tréfego maritimo em situagéo de emer-
géncia, tens&o e guerra, estando apta, a qual-
quer momento, a mobilizar a frota mercante
nacional em defesa da Nagéo.

A Sunamam zela pelos interesses da popu-
lag&@o de baixa renda da bacia amazénica, con-
trolando o funcionamento e os pregos das
passagens de mais de 250 empresas que, na-
quela regido, representam o Unico meio de
transporte.

Como se nao bastasse, tudo isso, ela é a
responsével pelo controle das relagdes traba-
lhistas e da estiva em toda a orla portuéria.

Junto a este pronunciamento todo um arra-
zoado que esclarece, de forma precisa, como
essa Medida Proviséria n° 27 néo pode ser
aceita, tal como estd, pelo corpo congressual.
O exame da proposta de exting#o de diferentes
organismos deveré ser conduzido caso a caso.

No caso especifico da Sunamam, nao s6
nosso voto seré contrario, mas também faze-
mos apelo a esta Casa no sentido de que rejei-
te a MedidaProvis6ria n° 27, porque ela propde
uma auténtica procuragéo para que o Presi-
dente da Reptblica extinga diversos e indis-
pensaveis organismos federais de indiscutivel
interesse nacional.

Era o que tinha a dizer.

MATERIA A QUE SE REFERE O ORA-
DOR:

“A OPINIAO PUBLICA E AOS
NOSSOS CONGRESSISTAS"

A Superintendéncia Nacional da Marinha
Mercante — Sunamam, Orgdo da adminis-
tragdo direta, responsével pela execucédo da
politica Nacional de Navegagdo de Marinha
Mercante e “provisoriamente” extinta, custou
aos cofres da Unido em 1988 Cz$
3.767.784.000,00 e arrecadou Cz$%
134.275.541.535,12.

A existéncia da Sunamam correspondeu
em 1988 a 0,3% do or¢amento do Ministério
dos Transportes (Atengéo: nao é do Orgamen-
to da Uniéo).

A Sunamam como autoridade maritima civil
representa a Nagéo junto a todos os foruns
internacionais de transporte maritimo.

A Sunamam, com esta atuagdo defende o
desenvolvimento da Bandeira Brasileira, evi-
tando a evaséo de divisas para o exterior.

A Sunamam é responsével pelo estimulo
ao comércio maritimo em navios brasileiros,
salvaguardando a manutengdo de empregos
diretos de maritimos brasileiros e indiretos no
nosso parque de construgéo naval.
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A Sunamam, em cooperagao direta e estrei-
ta com a Marinha de Guerra, atua na Diregéo
Civil do Trafego Maritimo em Situagdes de
Emergéncia, Tensao e Guerra, estando apta,
a qualquer momento, a mobilizar a frota mer-
cante nacional em defesa da Nagéo.

A Sunamarmn, zela pelos interesses da popu-
lagao de baixa renda da bacia amazdnica, con-
trolando o funcionamento e os pregos das
passagens de mais de 250 empresas que na-
quela regido representam o unico meio de
transportes (Programa de Transporte de Pas-
sageiros de Baixa Renda).

A Sunamam controla as relagdes traba-
lhistas da estiva em toda a orla portuaria.

Por tudo isso e muito mais aqui néo porme-
norizado, os 750 funcionérios, técnicos espe-
cialistas em Marinha Mercante, lotados na Se-
de e nas 38 Unidades Regionais da Sunamam
distribuidas por todo o Pais, solicitam dos diri-
gentes da Nagao justificativas aceitéveis para
a adogdo da medida proviséria que determi-
nou a extingéo do Orgéo.

Assinado: os servidores da Sunamam.

I — Introducgéo

Mais de 95% do intercAmbio comercial bra-
sileiro com o exterior é realizado por aquavia
porque o Brasil tern um grande potencial para
a navegagéo, sdo 7.500km de litoral e cerca
de 50.000km de &guas fluviais navegéveis.
Néo se poderia deixar de escolher o transporte
maritimo para desenvolver a economia bra-
gileira.

No dia 7 de margo de 1941, foi criada a
Comissao de Marinha Mercante, com o obje-
tivo de disciplinar e regulamentar o trafego
aquaviario nacional, além de decidir sobre a
autorizagdo de aquisicdo de material para a
Marinha Mercante. Foi um grande passo no
sentido do pleno aproveitamento do potencial
brasileiro em termos de navegagéo. Outro
grande passo foi efetivado em 1958, ao ser
criado o Fundo de Marinha Mercante — FMM;
com o objetivo de financiar a implantagédo de
uma [nddstria Naval Moderna, que serviria pa-

‘ra renovar e ampliar a entdo inadequada e
ineficiente frota mercante brasileira. A Comis-
s80 de Marinha Mercante foi encarregada de
gerir os recursos do FMM, transformando-se
praticamente, num banco de fomento & inds-
tria naval. Todos os seus esforgos foram, en-
tao, concentrados nessa importante tarefa que
sobrepunha-se a sua atividade normativa e fis-
calizadora.

Em 1969, a Comissio de Marinha Mercante
desaparecia, para surgir a Superintendéncia
Nacional da Marinha Mercante -— Sunamam,
sem que o processo de financiamento da in-
distria naval através do FMM sofresse qual-
quer interrupgéo. Pelo contrério, a partir do
inicio da década de 70, a construgao naval
passou a expandir-se num ritmo ainda mais
acelerado, com a formulagdo e execugéao de
programas qliinquenais especificos.

Em 21 de junho de 1983, o Governo brasi-
leiro, através do Decreto n° 88.420, reformulou
a estrutura da Sunamam, fazendo-a assumir
as fungbes para as quais fora originalmente
criada a Comisséo de Marinha Mercante, sua

antecessora, ou seja, a regulamentagéo e a
disciplina do nosso tréfego aquaviério. Pelo
mesmo decreto foi criado o Consetho Diretor
do Fundo de Marinha Mercante, e passou a
ser o érgéo gerenciador dos recursos do Fun-
do, que tem como seu agente financeiro o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econd-
mico Social — BNDES. A Sunamam, agora
voltada para a execucéo da Politica Nacional
da Marinha Mercante, continua acompanhan-
do a atividade de construgéo naval, como um
dos membros do Conselho Diretor do FMM,

I—A atuagao

O periodo mais marcante da atuagédo da
antiga Comissdo de Marinha Mercante foi a
partir da criagédo do Fundo de Marinha Mer-
cante, em 1958, quando passou a ser o 6rgéo
financiador da expanséo da inddstria naval
brasileira. E importante que seja realgado o
papel exercido pela Comissdo naquele mo-
mento da vida econémica do Pafs, quando
era estritamente necessério criar-se uma frota
mercante nacional que tivesse grande partici-
pagéo no transporte de mercadorias vitais para
a atividade econdmica e que proporcionasse
o crescimento das nossas exportagdes. A par-
tir de 1969, ap6s a mudanga do nome para
Sunamam, houve um impulso maior ainda
na atividade de construgéo naval e, conse-
quentemente, na renovagéo da frota mercante
brasileira. No inicio da década de 70, foi langa-
do o | Programa de Construgéo Naval, cujo
objetivo era a construgéo de 2 milhdes de
TPB de embarcagées entre 1971 e 1975. Em
seguida, langou-se o Il Programa de Cons-
trucdo Naval, com a previséo de que fossem
construidas 5,3 milhdes de TPB entre 1975
e 1979. A maior abrangéncia desses progra-
mas deu aos estaleiros a seguranga necesséria
para que investissem e incorporassem tecno-
logia. Como resultado dessa politica, a frota
brasileira evoluiu de 2 milhées de TPB em
1970, para mais de 10 milhdes de TPB em
1988. A Sunamam n#o se omitiu quando cha-
mada a cumprir uma misséo de importancia
vital para o Pais, tendo, ao contrério, desempe-
nhado com méximo de esforgo e igual &xito,
o seu papel de levar a inddstria naval a assumir
importéncia relevante. Terminada a sua parti-
cipagdo maior na construgéo naval a Suna-
mam vem desde junho de 1983, data do De-
creto n° 88.420, regulamentando e discipli-
nando com atengéo total no trafego aquaviério
brasileiro.

Incumbe & Sunamam uma série de ativida-
des especificas, resumidamente descritas a
seguir:

— executar a polftica nacional de navegagao
e marinha mercante;

— propor alteragées na referida politica e
no Plano Nacional de Viagao (PNV);

— executar, em fodo territério nacional, a
arrecadacéo do Adicional ao Frete para Reno-
vacédo de Marinha Mercante (AFRMM), que
correspondeu, em 1988, a US$ 511 milhdes;
— proceder ao rateio, entre armadores que
operam no transporte maritimo internacional,
da Conta Especial do AFRMM, artigo 8 do

Decreto-Lein°2.404, republicado em 17-2-88.
Em 1988 foram rateados (IS$ 64 milhdes;
— elaborar pareceres sobre pedidos de fi-
nanciamentos dos armadores brasileiros, para
a construgéo, reparagédo, manutengéo e mo-
demizagéo de embarcagdes de registro brasi-
leiro, bem como para aquisi¢éo e instalagéo
de equipamentos a bordo. Em 1988 foram
analisados 28 pedidos ora-denominados Con-
sultas Prévias referentes a construgéo de 143
embarcagdes de diversos portes, das quais
81 embarcagdes obtiveram aprovagéo da Su-
namam; todas ratificadas pelo Conselho Dire-
tor de Marinha Mercante -—— CDFMM, que con-
cedeu prioridade aos financiamentos. Foram
também analisados pedidos para reparo em
17 embarcagdes que operam em hidrovias
interiores, todas aprovadas pela Sunamam e
ratificados pelo CDFMM;

— analisar manifesto de carga e conheci-
mentos de embarque emitidos por empresas
de navegag@o nacionais e estrangeiras. Em
1988 foram examinados 28.283 manifestos
de carga e 503.535 conhecimentos de embar-
que (bell of tading);

— elaborar estatisticas de transporte aquavié-
rio, segundo dados diversos, principalmente
os relacionados aos fretes e quantidade de
carga movimentada nas navegagdes de longo
curso, cabotagem e interior. Coordenar as ati-
vidades de informética, coligindo dados que
840 computados por processamento eletro-
nico;

— estudar os reajustes da remuneracéo do
trabalho dos estivadores;

— acompanhar e apoiar os projetos relacio-
nados aos estudos do interesse da Marinha
Mercante Brasileira, quando contratados pelo
CDFMM;

-—coordenar e fiscalizar as atividades de nave-
gacéo e marinha mercante;

~—estimular e promover a integragéo do trans-
porte aquaviario com as demais modalidades
de transporte, para que ele seja exercido com
eficiéncia;

— estimular o desenvolvimento do transporte
aquaviario e dos servigos das empresas nacio-
nais de navegagéo interior de cabotagem e
de longo curso;

— atualizar o funcionamento de empresas na-
cionais de navegagéo interior de cabotagem
e de longo curso;

-— conceder, autorizagdo ou licenga para a
operagéo de linhas de navegagéo, bem como
para alterar rotas, frequéncias, e viagens ex-
traordinérias;

— estudar o potencial de transporte das vias
navegéveis interiores;

—Tregistrar e arquivar informagées que permi-
tam identificar as necessidades da navegagao
mercante em termos de renovagéo, ampliaggo
e recuperagéo da frota mercante nacional;
— elaborar estudos sobre valores tariférios pa-
ra navegagéo de cabotagem e interior, homo-
logar e controlar os fretes encaminhados pelas
conferéncias e acordos internacionais;

— coordenar a participag&o das empresas na-
cionais de navegagéo nas conferéncias inter-
nacionais de fretes;
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— controlar o cumprimento dos atos interna-
cionais firmados pelo Brasil na sua area de
competéncia;

— participar dos organismos, conferéncias,
convengdes, negociagdes e acordos interna-
cionais de transporte aquaviario;

— fiscalizar o cumprimento das disposigbes
legais e regulamentares relacionadas com a
outorga de preferéncia de transporie aqua-
vidrio a embarcagbes de bandeira brasileira
e conceder a liberagdo de carga para outras
bandeiras, de acordo com a legislagdo em
vigor;

— autorizar baixa, alienagédo ou qualquer outro
ato que signifique deslocamento ou retirada
de trafego de qualquer embarcagéo nacional
empregada na navegagéo interior, de cabota-
gem ou de longo curso;

— estimular e promover a fuséo de empresas
de navegacéo, quando necessérias 4 obtengdo
de economia de escala;

— manter registros que permitam avaliar o
desempenho das empresas de navegagéo, fi-
xagdo de normas para a padronizagdo con-
tabeis;

— controlar, em articulagdo com o Banco
Central, as remessas de divisas para o exterior
destinadas a investimentos ou pagamentos de
servigos, inclusive afretamento e reparo de
embarcagdes;

—- autorizar afretamento de embarcagdes de
acordo com as normas legais e regulamen-
tares;

— dirigir o transporte aquaviario em caso de
tenséo, emergéncia ou guerra, com iniegrante
da diregdo civil do transporte maritimo.

Apesar de ser responsavel por uma ativi-
dade tdo importante quanto complexa, a Su-
namam manteve-se com uma estrutura sim-
ples composta por uma administragio central
e diversas delegacias regionais. A Sunarnam
se faz presente nos principais portos brasi-
leiros e centros internacionais de comércio,
com ¢ objetivo de apoiar a politica de exporta-
¢éo.

Ela possui 10 Delegacias Regionais e 28
Agéncias espalhadas por todo o territério Na-
cional. Seu efetivo de pessoal, considerando
a Sede e Orgdos Regionais, € composto por
606 funcionérios em atividades fim e 144 em
atividades de apoio. Por ocasido da vigéncia
do Decreto n° 88.420, datado de 21-6-83, que
reformulou o Orgéo transformando-o de Au-
tarquia em Orgao Autdnomo da Administra-
¢éo Direta, foram admitidos novos funcioné-
rios, segundo as determinagées do Decreto
n° 86.549 de 6-11-81. Destes funcionarios,
421 néo possuem a estabilidade exigida pela
nova Constitui¢o, por ndo terem atingido os
5 anos minimos nela exigidos, considerando
as datas de admiss&o a partir de 21-6-83. Con-
sidere-se que o Decreto n° 86.549 permita
o ingresso de pessoal em érgéos Autdnomos
sem a obrigatoriedade de concurso. As'despe-
sas de custeio do Orgédo, no ano de 1988,
correspondem a 1.960.000 OTN, ou seja, a
Cz$ 3.760.748,00, representando 0,3% do or-
garnento global do Ministério dos Transportes.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Genoino.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, estamos diante dos refle-
xos da aprovagéo do niicleo central do pacote
~— a Medida Proviséria n° 32. Hoje, o Con-
gresso Nacional ouvird a leitura de Medida
Proviséria assinada pelo Presidente em exerci-
cio, Deputado Ulysses Guimarées, que, entre
outras coisas, modifica a de n° 32.

MNéo quero comentar a situagéo singlar de
que o Parlamento ndo pode emendar medidas
provisérias, podendo, todavia, o Executivo fa-
2é-lo. Quero analisar o sentido geral desse pa-
cote, que ndo pode ser entendido apenas co-
mo questdo de arrocho salarial, de desesta-
tizagao ou de privatizagéo.

Entendo que esse pacote é uma saida libe-
ral, conservadora, para a crise econdmica, sai-
da esta que busca aglutinar as forgas de direita
e de centro para gerir a crise do capitalismo
brasileiro, tendo em vista, inclusive, um proble-
ma politico emergente, imediato: a eleigéo
presidencial de 1989. E claro que o processo
tem uma coeréncia, ndo sé em relagéo & poli-
tica de se exigir do assalariado um cota maior
de sacrificio, para pagar por uma crise pela
qual ele ndo é responsavel, a exemplo do que
ocorreu hos governos militares, como tam-
bém se enquadra nalégica de serem mantidos
intactos os interesses oligérquicos — e até
fortalecé-los ~—, com vistas a maior internacio-
nalizagdo da economia brasileira.

De fato, a Mova Republica, ao enfrentar o
problema da crise econdmica, optou por um
aprofundamento do modelo econémico do
regime militar — baseado na concentragéo
de renda, da propriedade e do capital — bem
como por um processo de internacionalizagdo
da economia, na 6tica da modernizagdo do
capitalismo. No caso brasileiro, contudo, essa
modemizagdo do padrdo material, da estru-
tura do capitalismo, & acompanhada de injus-
ticas, de custo social, de miséria e de empo-
brecimento da populagéo.

O “Pacote de Verdo" aprofunda a légica
de uma saida para que o grande capital enfren-
te a crise. Exatamente por isso é que ndo esta-
mos combatendo urn aspecio do pacote, mas
a estratégia liberal conservadora de enfrenta-
mento da crise. E importante que a sociedade
brasileira perceba que o que esta em disputa,
com relacéo ao Pacote de Veréo, ndao é uma
medida isolada, mas a altemativa global.

Por isso, inclusive, a légica do PMDB foi
ade endossar o pacote, fazendo uma pequena
reforma. E a dos outros partidos também foi
a de fazer criticas pontuais, mas dando o aval,
o apoio politico a urna estratégica liberal con-
servadora que enfrenta a crise a partir dos
interesses do grande capital.

Néo hé reformas sociais visiveis na admins-
tragao da crise do capitalismo. Néo hé, tam-
bém, Sr. Presidente — é importante que se
diga isto — um fator imponderével da econo-
mia de que s6 ha esta saida. A economia ja-
mais estard presa a uma Unica saida, pois de-

pende dos interesses envolvidos. E claro que
do ponto de vista do grande capital esta é
a Unica saida, ou seja, o arrocho e, a0 mesmo
tempo, a concentragéo de renda, num pro-
cesso de internacionalizagdo da economia,
que é o nicleo central do ajuste.

Do ponto de vista de outros interesses politi-
cos, haveria outra medida econdmica para en-
frentar a crise. E foi este o sentido do plano
de emergéncia do Partido dos Trabalhadores,
para que se p desse enfrentar a crise com
medidas abrangentes, néo s em relagéo ao
problema da divida interna, como da externa,
e & redistribuigdo de renda.

E i, Sr. Presidente — para concluir — seria
preciso mexer com interesses dos grandes
grupos econdmicos que lucraram — é bom
que se diga isso — com o pacote. Seria neces-
sério mexer na relagdo Brasil/capital estran-
geiro, particularmente no que se refere a ques-
tdo da divida externa.

Portanto, querfamos deixar bem claro para
a sociedade brasileira que estdo em disputa
modelos para a crise econdmica. Nao se trata
de uma medida de maior ou de menor arrocho
salarial, mas de modelo global em relagéo a
Crise.

O Partido dos Trabalhadores esté contra o
pacote, pela sua estratégia global, pelo seu
sentido e pela sua natureza, e propde outras
medidas alternativas para o enfrentamento da
crise econdmica.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Jonas Pinheiro.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL — MT.
Pronuncia ¢ seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, aproveito esta
convocag@o extraordinaria do Congresso Na-
cional para manifestar minha solidariedade as
empresas que, nos estados e nos territérios,
integram o Sistema Brasileiro de Assisténcia
Técnica e Extensdo Rural. Em carta aberta
ao Sr. Presidente da Republica, José Sarney,
e ao Sr. Ministro da Agricultura, Dr. Iris Rezen-
de Machado, seus funcionérios manifestam
suas preocupagdes quanto ao destino dos
compromissos assumidos pela Embrater —
hé pouco extinta — a nivel internacional e
nacional, relativamente a programas e proje-
tos de apoio a pequenos e médios produtores
rurais brasileiros.

As razoes expostas no documento por si
s6 justificam a apreensé@o de seus dirigentes,
e milh6es de usuérios, como de resto de todos
05 segmentos da sociedade brasileira. De fato,
os argumentos ali contidos traduzem a preo-
cupagéo e o anseio de todos nds, sobretudo
quando se considera que a nova Constituigao
estabelece, de forma clara e insofismével, que
no planejamento e execugéo da politica agri-
cola o trabalho de assisténcia técnica e exten-
sdo rural ganha extraordinéria dimenséao.

Com a extingédo da Embrater e a indefinigéao
quanto ao 6rgdo que eventualmente a suce-
der4, as conseqiiéncias certamente serdo irre-
paraveis, dado o histérico acervo de trabalho
e conhecimento acumulado ao longo de 40
anos de bons servigos prestados ao meio rural
brasileiro.
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Peco, portanto, Sr. Presidente, a transcrigao
do referido documento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR

Os Presidentes das 23 Emater, da Empaer
¢ da Aster, empresas integrantes do Sistema
Brasileiro de Assisténcia Técnica e Extenséo
Rural, reunidos em Brasilia, em 23-1-89, con-
siderando a dissolugéo da Embrater, determi-
nada pelo Decreto n° 97.455, de 15 de janeiro
de 1989, preocupados com o futuro da Exten-
sao Rural e, particularmente, com os riscos
que acarreta tal medida para a assisténcia téc-
nica atualmente prestada a cerca de 1,3 mi-
lhdo de pequenos produtores rurais e suas
familias, em 3.239 municipios brasileiros.

Declaram:

1—A Embrater tem se notabilizado por
uma competente agéo de apoio técnico e de
desenvolvimento metodolégico de suas em-
presas associadas, contribuindo decisivamen-
te para o aperfeicoamento e capacitagdo do
Sistemna Brasileiro de Assisténcia Técnica e
Extensao Rural.

2 —A dissolugdo da Embrater ndo pode
ser um ato isolado, que nédo considere os com-
promissos nacionais e internacionais assurni-
dos, a exemplo de:

2.1 — 80 (oitenta) funcionérios do Sistema,
em processo de treinamento a nivel de Mes-
trado e Doutorado, no Pais e no Exterior.

2.2 —O intenso programa de capacitagéo
de recursos humanos, ora em andamento, se-
ja em nivel de formagéo inicial, seja em nivel
de especializagéo, que prevé para 1989 o trei-
namento de 21.000 servidores do Sistema,
em todo o Pais.

2.3 —0Os compromissos relacionados a
acordos e ajustes com organiza¢des interna-
cionais, dos quais resultam programas de in-
tercambio .e cooperagdo técnico/cientifica.
Dentre esses, destacam-se: 3

— “treinamento de extensionistas da Africa
Portuguesa”, que estaréo no Brasil a partir do
préximo més, dentro de programa operado
pelo ltamarati;

— o projeto de “apoio & organizagdo da mu-
Iher rural”, em cooperagéo com a Unifem;

— o projeto de “apoio & organizagdo de pe-
quenos’ produtores rurais”’, em cooperagéo
com o PNUD/OIT/FAO;

— programa de “gestéo agricola, organiza-
¢do de produtores, tecnologia agropecuéria
e transformagéo de produtos agricolas”, em
convénios com o Groupe de Recherche et dE-
changes Technologiques — GRET;

— programa de “energia alternativa e me-
canizagéo agricola, em convénio com o Centre
de Coopération Intemationale en Recherche
Agronomique pour le Dévéloppement — Cl-
RAD

2.4 — O projeto EMBRATER/BIRD I, em
execugdo desde 1986, e que tem merecido
avaliagoes altaniente positivas do Banco Mun-
dial. Trata-se do maior financiamento conce-
dido pelo Banco na é4rea da Extenséo Rural,
e sua interrupgao traré problemas no relacio-
namento com aquela instituic@o financeira e

incalculdveis prejuizos financeiros ao Pafs, pe-
las multas, taxas e pagamento antecipado do
empréstimo, que s4 no presente exercicio de
1989 previa repasse de recursos no valor de
US$ 40 milhdes.

2.5 — Os compromissos relacionados com
os principais projetos e programas do Gover-
no Federal junto s comunidades rurais como
o PAPP — Programa de Apoio ao Pequeno
Produtor Rural, Provarzeas — Programa Na-
cional de Varzeas Irrigéveis, Saide Animal, Mi-
crobacias e Conservagéo de Solos, Energia
Alternativa, Tecnologias Adaptadas, Mecani-
zagio Agricola, Racionalizagéo do uso de De-
fensivos, PRONI — Programa Nacional de Irri-
gagéo, PROINI — Programa de Irrigagéo do
Nordeste, Programa Nacional de Reforma
Agréria, dentre outros.

3 —A inexisténcia de uma entidade de
coordenagéo nacional da Extenséo Rural, pa-
pel até entdo desempenhado pela Embrater,
ocasionaré o gradual desmantelamento do
Sistema Brasileiro de Assisténcia Técnica e
Extenséo Rural que, ao longo de 40 anos de
agéo, demonstrou ser capaz de colaborar para
o desenvolvimento dos pequenos produtores
e de manter processos de apoio 3s comuni-
dades rurais, constituindo-se num Sisterna re-
conhecido nacional e internacionalmente. Es-
se reconhecimento foi cabalmente demons-
trado ao final do ano passado quando milhares
de mensagens de solidariedade & Embrater
e ao Sistema foram enviadas por agricultores
e suas organizagoes, Prefeitos Municipais, Ca-
maras de Vereadores, Assembléias Legislati-
vas, Federagbes de Classe e outras, fazendo
da Extensédo Rural a atividade que maior apoio
obteve dos Congressistas, quando da votagéo
do Orgamento Geral da Uni&o para 1989.

4 — Nao bastassem esses argumentos, sa-
liente-se ainda a pouca expresséo que repre-
senta os gastos com a Extenséo Rural na redu-
¢éo do déficit pablico, os quais em 1989, com-
prometeriam tdo-somente pouco mais de
0,2% do Orgamento da Unido. Em contra-
partida, esse Servigo representa a Gnica opor-
tunidade de acesso dos pequenos agricultores
brasileiros a assisténcia técnica néo seletiva
e gratuita e a outros programas essenciais ao
progresso das suas propriedades rurais.

Em vista desses fatos:

Apelam

Ao Excelentissimo Senhor Presidente da
Republica e ao Excelentissimo Senhor Minis-
tro da Agricultura no sentido de que atendam
as manifestagdes da Sociedade € do Congres-
so Nacional e néo privem a Nagdo de um
eficiente servico de Assisténcia Técnica e Ex-
tenséo Rural e do acervosde conhecimentos
acumulados pelo Sistema Embrater em favor
dos pequenos agricultores do Pais.

Respeitosamente,

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural do Acre

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural de Alagoas

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Amazonas

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
s&o Rural da Bahia

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Ceard

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural do Distrito Federal

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sao Rural do Espfrito Santo

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural de Goiés

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural do Maranhéo

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural de Minas Gerais

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
s&o Rural do Mato Grosso

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Paré

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
s@o Rural da Paraiba

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural de Pernambuco

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
s@o Rural do Piaui

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural do Parana

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Rio Grande do Norte
—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Rio Grande do Sul

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Rio de Janeiro

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural de Ronddnia

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo0 Rural de Santa Catarina

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural de Sergipe

—Empresa de Pesquisa, Assisténcia Técnica
e Extenséo Rural do Mato Grosso do Sul

— Associag&o de Assisténcia Técnica e Exten-
s&@o Rural do Amapé

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Jua-
rez Marques Batista.

O SR. JUAREZ BATISTA (PSDB — MS.
Pronuncia ¢ seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, é absurda a
concentragdo de terras no Brasil. De 1960 a
1980, 30 milhdes de brasileiros migraram do
campo para as cidades. A produgéo de ali-
mentos para o nercado interno declinou 12%,
no periodo de 1977 a 1984. No estégio atual,
70% da populagdo consomem uma dieta ali-
mentar inferior ao minimo indicado pela Orga-
nizagdo Mundial de Sadde. De 1967 a 1984,
as propriedades de mais de 1.000 hectares
aumentaram sua érea de 46,9% para 58,3%,
enquanto as pequenas propriedades de até
100 hectares diminuiram sua area de 18,7%
para 14%.

Por outro lado, as propriedades acima de
10.000 hectares, ou que detém o dominio de
142.819.737 hectares, correspondentes a
24% do total cadastrado pelo Mirad, perten-
cem a 4.550 proprietérios rurais, com éreas
inferiores a 100 hectares, s&o limitadas a
85.648.523 hectares, equivalentes a 14,4% da
érea total cadastrada.
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Nos Estados Unidos, o tamanho médio da
propriedade rural é de 160 hectares.

Dois tergos da produgéo nacional resultam
da atuagé@o de pequenos e médios proprie-
térios, posseiros, arrendatérios e meeiros. Se-
gundo dados oficiais do IBGE, em 1980 as
propriedades rurais de até 1.000 hectares fo-
ram responséveis pela produgéo de alimentos
béasicos — arroz, 75,4%; feijao, 97,3% ; man-
dioca, 98,6%; milho, 93,9%; trigo, 93,3%, e
soja, 87,1%.

O Povo trabalhador jamais acreditou no Se-
nhor José Samey que, em pronunciamento
& Nagéo, afirmou ser a reforma agréria uma
das prioridades do seu governo. Quanto a
Constituinte, promoveu lamentéavel retroces-
so, em desfavor da reforma agréria. Sem refor-
ma agréria, porém, nao haverd democracia
efetiva neste Pais. A reforma agréria € indis-
pensével ao desenvolvimento econémico e
social desta Nagéo.

E inaceitével, Sr. Presidente, que o Senhor
José Sarney, que jurou, perante a Magéo e
sobre o timulo de Tancredo Neves, que cum-
priria, uma a uma, fodas as metas tragadas
por aquele grande estadista, dentre elas a da
promogdo de uma efetiva reforma agréria, se
tenha “esquecido” desse compromisso sole-
ne e, pela pressao dos latifundiérios, de recuo
em recuo, como é do seu feitio, a inviabilize
totalmente, culminando, agora, com a extin-
¢do do Ministério da Reforma e do Desenvol-
‘vimento Agrério.

E o ctimulo!

Esse governo, incoerente e vacilante, che-
gou a expedir o Decélogo da Reforma Agréria,
sendo que o Ultimo titular daquela pasta che-
gou a falar em um indefinido pacto da terra.

O Poder Executivo, na verdade, vem, ha
tempos, dando mostras inequivocas de seu
desaprego pela reforma agréria. Basta analisar
aproposta orgamentéria de 1988, para se veri-
ficar que, da dotagéo orcamentéria do Mirad,
num total aproximado de 50 milhées de cruza-
dos, apenas 7 milhdes e 712 mil cruzados
se destinavam as atividades-fins, a promogéo
de assentamentos rurais, razéo da existéncia
do érgéo.

Queremos deixar aqui nosso mais veemen-
te protesto contra a extingé&o do Ministério da
Reforma e do Desenvolvimento Agrério e,
principalmente, contra o abandono dessa pro-
posta pelo Governo Federal, que insiste em
colocar-se contra os mais legitimos interesses
da sociedade brasileira.

O que é preciso que seja extinto é o SN],
6rgdo totalmente desnecessério e inutil, que
consome vultosos recursos financeiros dos
combalidos cofres piblicos.

Lutarei pela ndo extingdo do Mirad e pela
extingdo do SNi, da Sunamam e de outros
6rgdos que sacrificam inutilmente o Pais.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
~—Concedo a palavra ao nobre Deputado Pau-
lo Delgado.

O SR. PAULO DELGADO (PT — MG.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr
e Srs. Congressistas, a sucessdo na Camara

dos Deputados, que j& est4 aberta e se confir-
maré a partir do dia 15 de fevereiro, coloca-nos
diante de uma responsabilidade muito maior
do que aquela reservada a esta casa nos Glti-
mos periodos deste Pais. A nova Constituicao
brasileira aumentou de tal maneira a respon-
sabilidade do Parlamento, que frustrar a apli-
cagédo do texto constitucional pode ser deci-
sivo para o que resta de prestigio desta institui-
¢ao neste Pals, onde a opinido plblica neces-
sita de atitudes, comportamentos e até gestos
de grandeza politica, que so raros na vida
nacional.

A disputa pelos cargos na Camara dos De-
putados revela muito bem que o mélhor candi-
dato n&o serd aquele capaz de estabelecer es-
se ou aquele tipo de solidariedade colegial,
numa Casa com a responsabilidade que tem
a partir de agora, mas, sim, aquele que tiver
como orientagdo da sua conduta o rigoroso
cumprimenio do que dispde a nova Consti-
tuic@o brasileira, relativamente & competéncia
da Cémara dos Deputados, desta metade do
poder politico parlamentar no plano federal.

Nés, do Partido dos Trabalhadores, nos po-
sicionamos de maneira muito tranquila quan-
to a essa disputa. Sabemos que a forga politica
que o eleitorado brasileiro nos concedeu no
ano de 1986 néo permite, pela tradicio politica
deste Parlamento, que nosso partido pleiteie
a diregdo da Camara dos Deputados, muito
embora o resultado eleitoral de 1988 dé ao
Partido dos Trabalhadores condi¢ées de colo-
car-se aqui dentro politicamente com forga
de opini&o piiblica maior do que traduz o ni-
mero de nossa bancada de 16 deputados.

Sabemos que, no préximo periodo, aimpor-
tancia maior do Presidente da Cémara dos
Deputados ndo se resumiré apenas ao fato
de eventualmente vir a substituir um presi-
dente da Republica que ndo péra no Pais. O
préximo presidente devera também enfrentar
o desafio de aplicar a Constitui¢do brasileira
de forma 4gil, adequada e, principalmente,
com lisura, criando condigées para que possa-
mos produzir uma doutrina que permita inter-
pretagdo mais rapida do que a utilizada pelos
atuais interpretadores, que procuram impedir
que a Constituicdo seja cumprida.

Se a nova Mesa da Camara dos Deputados
tiver a agilidade que a democracia brasileira
esta a exigir, teremos, ainda neste periodo le-
gislativo, condiges de cumprir a tarefa consti-
tucional de elaboragéo das legislagées ordi-
néria e complementar. Por exemplo, nédo é
possivel, con. a nova concepgéo de educagio
que o texto constitucional consagra, manter
no Brasil a vigéncia da Lei n° 5.692 e de dispo-
sitivos das leis complementares e ordinarias
que regem, de maneira equivocada, ern mui-
tos aspectos, a educagéo nacional. O mesmo
se pode dizer em relagdo a importante tarefa
de elaborar a legislagdo que regulamentara
aeleigao presidencial este ano, a principal des-
sa grande geragdo de brasileiros que votam
pela primeira vez.

E preciso, pois, que a Camara dos Depu-
tados e o Congresso Nacional tenham sabe-
doria e, principalmente, viséo de profundidade

sobre o que esté a necessitar o Brasil neste
momento.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Deputado Paulo
Ramos.

O SR. PAULO RAMOS (PMN —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, todos sabernos das dificul-
dades enfrentadas pelo povo brasileiro para
ver imiplaniada a nova ordem constitucional.
O prépric pacote, ou o conjunto de pacotes
baixados pelo Presidente da Repiblica, é a
mais veemente demonstracdo dos esforgos
que sdo desenvolvidos com o objetivo de invia-
bilizar a nova ordem constitucional. Natural-
mente, pela habilidade politica dos mentores
do Palacio do Planalto, o novo pacote vem
revestido de manifestacées de boas intengées.

Sabemnos que a inflagdo ndo é causada pe-
los salérios. Sabemos também que o déficit
publico ndo guarda qualquer vinculagdo com
aquantidade de servidores pablicos. Sabemos
que hio apenas a inflagéo, mas também o
déficit piblico estéo vinculados & divida exter-
na e & divida publica interna federal.

Entendo que o Governo da Repiblica, pelos
seus comprometimentos, néo esteja disposto
a enfrentar os problemas fundamentais que
afligem a economia brasileira e, porianto, de-
terminam a divida social, que & a maior j&
verificada neste Pais. Mas acredito que cabe
ao Congresso Nacional procurar desenvolver
um projeto claro de enfrentamento da divida
externa e da divida piblica interna federal, por-
que tem a represeniatividade da sociedade,
ja que & o tGnico poder legitimo e legitimado
pelo voto neste Pais. Cabe, portanto, ao Con-
gresso Nacional impedir os desvios e compelir
o Governo, hoje enfraquecido, a iomar as pro-
vidéncias que poderéo liberiar o Brasil do jugo
do capital multinacional e também, acima de
tudo, do jugo do capital nacional, do grande
capital, que é aliado do capitalismo interna-
cional.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, ao
mesmo tempo em que manifesto minha preo-
cupagdo com o0s rumos da nossa economia,
quero expressar, em defesa da nova ordem
constituciconal, minha solidariedade as catego-
rias encarregadas da seguranga piblica. Em
véarias unidades da Federagio constatamos
que o0s respectivos governos, néo obstante os
discursos que fazern, néo se dispdem a cum-
prir a nova ordem constitucional, no que con-
ceme as categorias responsaveis pela segu-
ranga ptblica. No Rio Grande do Sul, em Mi-
nas Gerais, em Séo Paulo, no Rio de Janeiro,
na Bahia e no Maranh&c ha movimentos dos
profissionais da seguranca pablica, de reivindi-
cagéo do cumprimento da nova ordern consti-
tucional. Portanto, & preciso que o Congresso
Nacional e também as Assembléias Legisla-
tivas e todos os representanies do povo este-
jam unidos, para que néo s6 o governo Sarney,
como também os Governos dos Estados
cumpram suas obrigagdes e facam observar
a nova Constituigao.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Vir-
gilio Guimaraes.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem revis&@o do orador.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, antes de abordar o
assunto que me trouxe & tribuna, isto &, a extin-
¢ao das empresas estatais, ndo poderia deixar
de fazer alguns comentérios sobre trechos do
pronunciamento aqui feito pelo nobre Depu-
tado Ruy Nedel.

S. Ex estranhou que o Partido dos Trabalha-
dores, sempre 4o cioso na defesa dos direitos
trabalhistas, tenha, agora, em seus quadros,
como secretério da Prefeita Luiza Erundina,
o companheiro Adhemar Gianini. Este, segun-
do o nobre Deputado, seria um empresério
que, no Nordeste, ndo cumpria obrigagoes tra-
balhistas e sequer recolhia o Fundo de Garan-
tia do Tempo do Servigo.

Néo quero polemizar, néo tenho procuragao
de ninguém, nem conhego todos os detalhes
da referida empresa. Quero, porém, esclarecer
que o Sr. Adhemar Gianini ndo administra tal
empresa, ndo tem qualquer responsabilidade
administrativa, néo é ele que deixa de recolher
o FGTS. Ele apenas possui cotas de uma em-
presa — adquiridas depois de um processo
ja pré-falimentar — em que o ndo-recolhimen-
to do Fundo de Garantia ja vinha ocorrendo
hé longo tempo. Por conseguinte, o nobre De-
putado labora em equivoco.

Néo se trata sequer da administragéo atual
e muito menos da responsabilidade de al-
guém que possui cotas de propriedade dessa
empresa. Mas néo é ele o administrador, néo
& o diretor financeiro, néo é nada disso. Pare-
ce-me, portanto, que a acusagio carece de
fundamento. Espero que o préprio Deputado
Ruy Nedel, depois de se aprofundar mais no
assunto, forme um juizo mais claro e exato
a propésito da questo.

Gostaria, ainda, de registrar, Sr. Presidente,
nesses minutos que me restam, a forma abso-
lutamente irresponséavel com que se pretende
fazer a reforma administrativa no Brasil. A re-
forma administrativa é necesséria. O enxuga-
mento dos gastos publicos nessa érea tam-
bém é absolutamente necessério. O préprio
Ministro da Administragéo, ao deixar a Pasta
— e infelizmente s6 agora — revela que o
Ministério da Administragéo € que deveria cui-
dar do enxugamento da méquina puablica. S.
Ex, porém, foi um dos mais afoitos em fazer
nomeagoes sem critérios, e até mesmo, se-
gundo a imprensa, de caréter nepotista.

Querem, agora, de forma truculenta, através
de decreto, fachar 6rgéos publicos, causando
verdadeiro péanico entre os servidores, que séo
pais de familia, pessoas que muito tém a dar
ao servigo publico e & Nacéo brasileira, E pre-
ciso aproveitar todo o potencial desses servi-
dores, que vivem hoje uma verdadeira guerra
declarada contra um governo sem critério, um
governo que néo soube administrar, porque
inchou, e agora também n&o sabe promover
seu enxugamento.

Sr. Presidente, este meu registro tem até
mesmo o sentido de esclarecer que a extingéo

de alguns 6rgéos através de medidas proviso-
rias — como é o caso da Sunamam, ali inclui~
da para despertar a simpatia da opini&o pabli-
ca, ja que, como todos sabem, é uma espécie
de sfmbolo nacional da corrupgéo — néo se
deve 2 atuagd® de seus funcionérios, que nada
tém com isso, mas de alguns administradores
ou ex-administradores que estéo por af, asolta,
e nada sofrem com o terrorismo neles implan-
tado.

Se se quer desativar a Sunamam e outros
6rgéos, que se enviemn os respectivos projetos
de lei a0 Congresso Nacional, a fim de que
a Nag#o brasileira os discuta. Que o Governo
deixe de lado a truculéncia herdada da ditadu-
ra, que deixe de tentar tesolver problemas gra-
ves, como a reforma administrativa, através
de um golpe de méaos e com demagogia. Tra-
ta-se, sem divida, de manobra eleitoreira e
demagdgica, que certamente ndo encontraré
guarida na opini&o pablica. O povo j& demons-
trou que sabe distinguir o joio do trigo. E no
meio desse joio pontifica o desgoverno do
Sr. José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra & nobre Deputada Mar-
cia Cibilis Viana.

O Sr. Egidio Ferrejra Lima — Sr. Presi-
dente, peco a palavra para uma questdo de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. EGIDIO FERREIRA LIMA (PMDB
— PE. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, hoje pela manha assisti ao “Bom Dia,
Brasil” e, acompanhando esse programa da
Rede Globo, ouvi quando V. Ex* disse que con-
vocaria o Congresso para uma reuniéo na pré-
xima quarta-feira de Cinzas, dia 8, e que a
reunido de hoje seria apenas para a lejtura
da medida proviséria encaminhada a esta Ca-
sa pelo Presidente da Camara, Deputado Ulys-
ses Guimarées, quando no exercicio da Presi-
déncia da Repablica.

Quero chamar a ateng&o de V. Ex* para a
delicadeza dessa convocagao para a quarta-
feira, que ndo soara séria para a sociedade,
uma vez que toda a imprensa ficaré certa de
que a sessdo convocada para quarta-feira é
uma tentativa de se fazer a reunifio na quinta.
Houve um grande equivoco por parte da Mesa
quando deixou de convocar para hoje e de
insistir nessa convocagao, pedindo que todos
Os congressistas viessem aproveitar da utilida-
de desta semana inteira, que estava disponivel,
antes do carnaval,

A quarta-feira é um dia dificil, inclusive para
locomogao, pois muitas pessoas estdo com
passagens marcadas para aquele dia. Além
disso, a questdo mais relevante é que uma
convocagé&o para o proximo dia 8 néo é séria,
pois &€ um dia imediatamente ap6s o carnaval.
Devemnos externar aquilo que julgamos ser o
certo. Devemos fazer um ato quando sabemos
que tem consequéncia politica, e néo convo-
car inutilmente, sabendo que néo vai ser reali-
zada uma reunio na Quarta-Feira de Cinzas.,

Se V. Ex* houvesse convocado os parlamen-
tares para hoje e insistido nessa convocagao,
néo tenho diwvida de que terfamos nimero,
se ndo hoje, pelo menos amanha. Mas, se
V. Ex* sabe, pela experiéncia de vida que tem,
que na quarta-feira néo haverd niimero aqui,
ent&o por que esta simulagdo? Por que guar-
dar essa conveniéncia de sé convocar para
quarta-feira? Sugiro a V. Ex* que convoque
areunido para quinta-feira, dia 9, e seja, dessa
maneira, mais fiel & verdade e aquilo que se
quer alcangar. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nao hé questdo de ordem a resolver. A
Presidéncia recebe as palavras do nobre De-
putado Egidio Ferreira Lima como uma recla-
magéo e vai informar a Casa que o que fez
foi solicitar a presenga dos Srs. Congressistas
em Brasflia a partir do dia 8. Entretanto, ja
estava disposta a convocar a primeira sesséo
para o dia 9, as 14h30min, como o far4 ao
término desta sessé@o conjunta do Congresso
Nacional.

A questéo, pela experiéncia que temos com
este assunto, é que, se solicitissemos a pre-
senga dos Srs. Congressistas em Brasflia a
partir do dia 9, 8. Ex* s6 chegariam aqui no
dia 10. Assim, o nosso objetivo foi o de tentar
reuni-los o mais rapidamente possivel em Bra-
silia, ap6s a semana de carnaval.

Quanto a ndo termos convocado sessdes
a partir de hoje para prosseguir a votagéo das
medidas provisorias editadas no tltimo dia 15
de janeiro, devo esclarecer ao Deputado Egi-
dio Ferreira Lima e ao plenério que, se nio
o fiz, foi atendendo ao apelo das liderangas
partidérias, porque meu propdsito era convo-
car o Congresso Nacional, para que a partir
de hoje continudssemos nossos trabalhos.

Vejo que a presenga expressiva de parla-
mentares no Plenério do Congresso Nacional
para assistir a simples leitura de trés medidas
provisérias comprova que talvez as liderangas
néo estivessem téo certas e tivéssemos éxito
na apreciagéo da matéria ainda esta semana.

Agora, o que nos resta é mobilizar, através
das liderangas, os Srs. Congressistas para que,
a partir da sessdo do dia 9, as 14h30min, até
14 de fevereiro tenhamos essas medidas pro-
visérias devidamente apreciadas pelo Con-
gresso Macional, j4 que as que serdo lidas
hoje tém seu prazo além do préximo dia 15
de fevereiro, quando se inicia a sesséo legis-
lativa ordinéria do ano de 1989.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra & nobre Congressista
Mércia Cibilis Viana.

A SRA. MARCIA CIBILIS VIANA (PDT
— RJ. Sem reviséo da oradora.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, como & do
conhecimento de todos, o PDT néo disp&e
dos amplos espagos que a imprensa reserva
para os partidos do governo e alguns de oposi-
¢&o. Durante esta semana, nés, da bancada
do PDT, impedimos de toda maneira que hou-
vesse, para a classe trabalhadora, uma perda
considerével no seu poder de compra. Fomos
a vanguarda néo sé do movimento operério,
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como dos partidos progressistas que estdo
nesta Casa. A imprensa, porém, no nos reser-
vou sequer um milimetro do seu espaco. Atri-
buiu, sim, ao Partido dos Trabalhadores a van-
guarda em relagéo ao movimento operério.

Surpreendemo-nos hoje, Sr. Presidente,
com a noticia de que o Partido dos Trabalha-
dores havia enirado com uma ag¢éo na justica
para recomposicao das perdas salariais. No
dia em que a medida proviséria foi publicada,
néds, do PDT, entramos com irés agées, relati-
vas a eqiiidade, & isonomia e & irredutibilidade
dos salérios dos trabalhadores em geral, pre-
vistas na Constituigdo. No entanto, nao tive-
mos qualquer acolhida na imprensa, sequer
um dos nossos deputados foi entrevistado, pa-
ra que houvesse reconhecimento de que nesta
Casa trabalhamos muito duro pelo trabalha-
dor e pela Nagéo brasileira.

Nesse sentido, leio, para que conste dos
Anais, a palavra de Leonel Brizola, que, mais
uma vez, através de matéria paga publicado
dia 29 deste més no Jomal do Brasil e em
alguns outros jornais da imprensa brasileira,
envia urna mensagem que diz:

LEONEL BRIZOLA (Vil}

Agora, sim, o meu apelo a todos os
meus compatriotas, homens e mulheres
de todas as geragdes, aos nossos compa-
nheiros, companheiras e amigos de toda
a parte. Esté na hora de cada um de nés
fazero que estiver ao seu alcance e contri-
buir materialmente, mesmo com algum
sacrificio. Estamos a menos de 10 meses
das eleicées e, a apenas 2 ou 3 meses
da campanha politica presidencial. Des-
Pprestigiadas e em crise, as velhas oligar-
quias consepvadoras de nosso Pals, que
vém da ditadura e sobrevivemn & sombra
do Governo Sarney, ja andam af falando
de novo em parlamentarismo. A partir de
agora, precisamos estar atentos e mobili-
zados para defender as elei¢ées.

INIGUIDADE

O Congresso deliberou de madrugada;
na noite de 6° para sabado. A maioria
aprovou, na integra, a Medida Proviséria
n° 32 (coragdo do recente pacote), natu-
ralmente contra os votos do PDT e de
outros pequenos partidos. Os senhores
Sarney e Ulysses voltaram a jogar juntos.
E a Nag&o sabe o quanto the custa sem-
pre que esta dupla entra em entendimen-
to.

Estabeleceu-se, como ro caso em que
se concedeu mais um ano para o atual
Presidente, uma composigdo majoritaria
que finalmente consagrou o arrocho sala-
rial. Prometeram um “abono”, a ser pago
em trés parcelas mensais, visando recu-~
perar apenas em parte as perdas salariais
dos trabalhadores acorridas em janeiro,
sem levar em conta, na prética, a escan-
dalosa remarcacdo de pregos-anteriores
ao “congelamento”.

Com tal promessa, foi aprovado o es-
sencial do chamado Plano Verao. Refe-
rendaram, sem discutir, uma cléusula ab-

surda e iniqua — flagrantemente inconsti-
tucional — proibindo a Justiga do Traba-
lho de conceder aos trabalhadores a recu-
peragéo das perdas salariais de 1988,
apesar das adverténcias e da firme oposi-
¢&do do PDT, até as 5h30min. da manha
de sébado.

A rigor, o povo brasileiro, depois que
deram mais 1 ano para o Governo Sarney,
quase nada podia esperar a seu favor.

OS LUCROS DA DIVIDA

1. Osjornais vém divulgando os balan-
¢os, com grandes lucros, dos bancos es-
trangeiros do Gltimo trimestre de 88. Ex-
pressamente revelam que o Citybank al-
cangou um lucro liquido de US$ 747 mi-
lhdes naqueles trés meses, sendo que
US% 436 milhes sairam dos cofres brasi-
leiros; no “Chase”, que lucrou US$ 275
milhées, nada menos que US$ 217 mi-

-"'Thées foram lucros com o Brasil. Qutros
frés bancos — o Morgan, o Hanover e
o Chemical — lucraram, nestes 90 dias,
US$ 771 milhées, dos quais US$ 451 mi-
lhées foram lucros com operagbes com
o Brasil. Foi por isso o corre-corre dos
representantes do Governo Sarney, em
Nova Yoque, para assinarem os acordos
de renovagéo da divida, antes que se pro-
mulgasse a Constituigdo, quando ja se
aprovam, por ampla maioria, que os con-
tratos de endividamento externo fossem
submetidos ao Congresso. E em conse-
qiéncia destas entregas injustificaveis,
para néo dizer suspeitas, que nosso Pais
estd mergulhado na crise, na miséria e
na inflagao.

2. Os juros da divida s&o uma das
grandes perversidades do endividamento
externo. Como se sabe, esses juros se
tornaram variaveis. “Flutuam”, dizem,
conforme o “mercado”. As vezes, da noite
para o dia, sdo dezenas e até centenas
de milhes de ddlares que passamos a
dever a mais, sem nenhum ato ou culpa
de nossa parte. Mas que mercado? Nao
se trata de nenhum mercado livre, pois,
as taxas de juros, vém subindo em fungao
da gigantesca massa de Letras do Tesou-
ro Americano, vendidas para cobrir o défi-
cit pablico dos EUA, de cerca de 180
bilhdes de délares anuais. Este déficit
acumulado formou uma divida plblica
de mais de 3 trilhdes de délares. Quanto
mais letras colocadas & venda, maiores
0s juros, para que encontrem compra-
dores.

E nés, brasileiros, 0 que temos com
isso? Esta é uma espécie de contami-
nagao que esta nos atingindo sem nenhu-
ma razdo de ser. Tudo é t&o grave que
grande parte do"nosso endividamento
vem de empréstimos altamente onero-
sos, feitos para pagar juros, os quais, co-
mo dissemos, s&o estabelecidos pelos
credores. E intolerével a continuidade de
clausulas £ condigGes tipicamente colo-
niais como essas.

NOSEOQPT

1. Nemr o PDT, nem eu tomamos a
iniciativa de atacar o PT ou seu candidato,
como tantas vezes o “patruthismo” pe-
tista difundiu, através da grande impren-
sa. Ao contrério, na Gltima campanha, até
esquecemos alguns insultos. Agimos
com fraternidade. Foi a partir do nosso
apoio que “decolaram’ os candidatos pe~
tistas de Sao Paulo e Campinas. As pes-
quisas para Presidente nos atribufam de
9a 11%, em Séao Paulo. Apontamos uma
alternativa de unido popular contra os
candidatos conservadores. A vitdria, fogo
a seguir, Ihes subiu & cabeca. Assistimos,
perplexos, apenas trés dias depois, o pré-
prio Lula injuriar a meméria de Getilio
Vargas, comparando-o a Sarney, e igua-
far-se ao Sr. Moreira Franco, ao menos-
prezar o programa dos CIEP. Nesses mo-
mentos de vitéria e de euforia, é que se
revelam a verdadeira natureza das pes-
soas e dos partidos. Mais que uma res-
posta enérgica, os fatos passaram a exigir
um questionamento mais profundo sobre
o comportamento e a natureza real do
PT. Quem pensa e age desta forma, e
std assumindo, sem nenhuma davida,
uma postura elitista.

2. Realizou-se em Sio Paulo, durante
urma semana, um enconiro hacional de
lideres das Comunidades Eclesiais de Ba-
se, vindos de todo o Pais e o5 mais impor-
tantes escritores religiosos, ligados & Teo-
logia da Libertagéo. O candidato do PT
foi convidado e recebido de pé pelos par-
ticipantes daquele evento religioso. Até
aqui, o noticiario dos jornais. Agora, os
meus comentéarios. O PDT sempre esteve
solidério com a Igreja Progressista e, por
iss0, nos sentimos com autoridade moral
para protestar contra essa discriminagao,
Algreja é de todos; ndo pode e néo deve
organizar e patrocinar um partido politico,
muito menos apoiar e fazer a campanha
de um candidato. Do contrério, estaria-
mos reconhecendo a legitimidade do
apoio dado por grupos conservadores da
Igreja ac golpe de 64 e a partidos como
a UDN, de politicos pretensiosos e pseu-
domoralistas.

3. Para evitar 0 abuso do poder eco-
némico nas eleigdes, a Justica Eleitoral
tem, por lei, o dever de regular e demo-
cratizar os meios de propaganda dos can-
didatos. Estes “ouftdoors” gigantescos,
em geral, sdo um dos instrumentos prefe-
ridos dos candidatos das elites, que dis-
pSem de montanhas de dinheiro para jo-
gar em suas campanhas. E, como fez
Maluf nas (ltimas eleigdes, aproveitam-se
dos periodos em que a Justiga ndo consi-
dera oficialmente iniciado o periodo elei-
toral, para escaparem ao controle de seus
gastos milionarios. Pois bem, agora so-
mos surpreendidos com esta quantidade
de “out-doors” do candidato do PT, que
estido sendo espathados por todo o Pafs,



Fevereiro de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Quarta-feira 1° 247

sob o patrocinio ndo se sabe de quem,
com que interesses e a que precos. Ainda
mais, tratando-se de alguém que se apre-
senta como “candidato operario”. Tudo
sem controle, sem fiscalizagéo dos gastos
pela Justica Eleitoral e muito menos de
garantias de espagos idénticos para os
demais partidos.

Advertimos aos dirigentes do PT e ao
préprio candidato para que cessem este
abuso do poder econémico. Do contrério,
o PDT néo terd outra alternativa sendo
a de pedir a Justica Eleitoral que tome
providéncias contra esta violagéo das nor-
mas de lisura e eqiiidade nas eleigdes.

Leonel Brizola — Presidente do PDT.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Jodo de Deus Antunes.

O SR. JOAO DEDEUS ANTUNES (PTB
— RS. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr.
Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, no mo-
mento em que acaba de ser instalado o estado
de direito em nosso Pais com a promulgagao
da Constituicdo Federal, quando a sociedade
vislumbra a sua soberania, e é ressaltada indi-
vidualmente a dignidade da pessoa humana
(art. 1° da Constituicdo Federal), quando a se-
guranga publica é dever do Estado, é direito
e responsabilidade de todos (art. 144 da Cons-
tituigao Federal), nao se pode silenciar, muito
menos concordar com a intransigéncia de um
governador, que leva ou obriga delegados de
policia a terem que chegar & greve, na busca
dos seus direitos, paralisando as atividades po-
liciais indefinidamente, em prejuizo do cida-
déo e da sociedade, desestabilizando a paz
social. Tudo isto porque o Governador nega-
se a cumprir dispositivo constitucional que,
inclusive, foi objeto de declaracéo de voto dos
Srs. Constituintes.

Se uma greve dessa natureza pde em risco
a seguranga do cidaddo e a paz social, muito
mais prejudicial, e até incompreensivel, é o
fato de aquele que tem o dever inarredéavel
e juramentado de cumprir a Carta Constitu-
cional, permanecer insensivel diante da gravi-
dade dos fatos, em desobediéncia ao preceito
maior.

Se a Constituigdo foi erigida como instru-
mento do estado de direito — expressdo maxi-
ma da democracia — ndo cabe a nenhum
governo negar imediata vigéncia a seus dispo-
sitivos, mormente quando estes séo auto-apli-
caveis, como € o caso do art. 241 da Carta
Magna. A propésito, na data da promulgacéo
ouvimos do grande comandante Ulysses Gui-
mardes: “Traidor da Pétria sera todo aquele
que ndo cumprir esta Constituigdo”.

Hé Estados, como Santa Catarina e Minas
Gerais, em que, por determinacgéo e bom sen-
so de seus governantes, os delegados de poli-
cia ter@o seus direitos resguardados. No Rio
Grande do Sul os delegados estdo héd oito
dias em greve, na busca de um direito: a isono-
mia de seus vencimentos.

Diante da indiferenga de alguns governa-
dores, aqui estamos para denunciar este fato.
Queremos hipotecar solidariedade & Policia
Civil de todo o Brasil, tornando publico, primei-
ramente, esse atentado que fere a Carta Cons-
titucional e, em segundo lugar, o desrespeito
contra uma categoria que lutou durante 47
anos e que, tendo conseguido ver seus direitos
inseridos na Carta, vé estes mesmos direitos
postergados por quem deveria dar o exemplo
maior — 0s governantes.

Que o Sr. Governador Pedro Simon repense
e venca sua vaidade pessoal, concedendo
aquilo que os delegados querem. Néo é favor,
€ direito!

Os delegados, em todo o Brasil, querem
ser tratados com dignidade e respeito. Nao
querem mais viver apenas de esperanga. Se
néo for para se cumprir a Carta, que ela seja
rasgada pois letra morta de nada nos adianta.

O Sr. Itamar Franco — Sr. Presiden-
te, peco a palavra para uma questéo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra a V. Ex*

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Sem revi-
s&o do orador.) — Sr. Presidente, hd uma davi-
da em relagéo & Medida Proviséria n° 32. Gos-
taria que V. Ex® esclarecesse o seguinte: devido
& pressa com gue foi votada a Medida Provi-
séria n° 32, durante a madrugada, alguns par-
lamentares estdo entendendo ter sido apro-
vado o texto enviado pelo Sr. Presidente da
Reptblica. Entendo diferentemente, que o re-
lator, nobre Deputado Francisco Dornelles,
apresentou seu relatério concluindo por de-
creto legislativo, que altera, inclusive, o seu
parecer, pela supressao do art. 29 e dos §§
1° e do 2° do art. 30, via de consegiiéncia,
do art. 28. Quero saber de V. Ex® se foi apro-
vado o parecer do Relator ou a medida original
enviada pelo Sr. Presidente da Republica. A
nosso ver, Sr. Presidente, no momento em
que V. Ex* colocou a medida em votagéo, de-
veria ter esclarecido ao Plenério, primeiro, se
votariamos, ou néo, a medida proviséria envia-
da pelo Sr. Presidente da Republica, para, em
seguida, aprovarmos ou nédo, o parecer do
nobre Relator.

Como isso ndo ocorreu, o objetivo da minha
questdo de ordem é saber se foi aprovada
a medida, em face do parecer do nobre Rela-
tor, com as devidas alteragées, ou foi adotada
amedida originéria, do Sr. Presidente da Rept-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—Respondendo & questdo de ordem de V.Ex”,
a Presidéncia informa que foi votada, na inte-
gra, a Medida Proviséria n° 32, que foi apro-
vada pelo Plenério do Congresso Nacional.

O SR. ITAMAR FRANCO — A medida
proviséria tern qual nimero?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) —
Medida Proviséria n° 32.

O SR. ITAMAR FRANCO — Quer dizer
que o parecer do Relator ndo tem validade
alguma?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O parecer do Relator foi favoravel, tendo
sido aprovada a medida.

O SR. ITAMAR FRANCO — Fica o escla-
recimento definitivo: o parecer do nobre rela-
tor nao teve conseqiléncia quanto a sua apro-
vagdo. Veja V. Ex%, Senador Humberto Lucena,
que hé fundamentalmente diferencgas entre a
medida enviada pelo Presidente da Republica
e aquela que o nobre Relator espos da tribuna.
Como j4 disse, o Relator eliminou dois artigos,
e dois parégrafos do art. 30. Realmente, apro-
vamos aqui a medida do Sr. Presidente da
Republica, razéo pela qual o parecer do nobre
Relator néo foi levado em consideragao?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O parecer do Relator foi favoravel. Quanto
as ressalvas referidas por V. Ex®, coloquei em
votagdo naquele momento a Medida Provi-
sbria n° 32, que foi aprovada na integra. Esta
resolvida a quest&o.

O SR. ITAMAR FRANCO — Quero que
V. Ex* firme isso, porque, se foi aceita a modifi-
cacé@o do nobre Relator, ela altera profunda-
mente alguns aspectos da politica fiscal. Por-
tanto, de acordo com o despacho de V. Ex*,
respondendo & minha questdo de ordem, a
medida aprovada foi a do Presidente da Rep(-
blica e n&o a do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Na integra, e sem reclamagéo alguma por
parte do Relator.

O SR. ITAMAR FRANCO — Esta é a
decis@o de V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Exatamente.

O SR. ITAMAR FRANCO — Muito obri-
gado.

O Sr. Roberto Balestra — Sr. Presidente,
pego a palavra para uma questdo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra para uma questéo
de ordem.

O SR. ROBERTO BALESTRA (PDC —
GO. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,,
no inicio dos trabalhos de convocagéo extraor-
dinéria feita por V. Ex?, encaminhamos um
requerimento solicitando a presenga dos mi-
nistros do Planejamento e da Fazenda. No en-
tanto, como até esta data néo recebemos, da
parte da Presidéncia, qualquer resposta, gosta-
riamos de saber qual a posigdo da Mesa com
relagéo ao nosso requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia estéd remetendo a V. Ex* um
documento-resposta ao seu requerimento,
alertando para o fato de que, de acordo com
os Regimentos Internos tanto do Senado
quanto da Camara dos Deputados, a convo-
cagao de Ministro de Estado tem de ser feita
para o Plenério da Camara ou do Senado.
V. Ex* poderé renovar o requerimento e é o
que digo nesse documento perante a Camara
dos Deputados, para que os ministros compa-
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recam ao Plenério da Camara. Néo hé prece-
dente de Ministro ter sido convocado plenério
do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Nelson
Jobim.

O SR. NELSON JOBIM (PMDB — RS.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, o
motivo pelo qual venho a este microfone é
prestar um testemunho a respeito do art. 241
da Constituicdo Federal, que trata do proble-
ma da isonomia para os delegados de policia.

necessario que se lembre como se proce-
deu & votagdo e qual foi o objetiva desse texto.

Primitivamente, Sr. Presidente, o texto do
denominado “Centrao” para as Disposi¢es
Transitérias tinha um dispositivo que estabe-
lecia a equiparagéo dos delegados de policia
de carreira, com mais de dez anos de carreira,
aos promotores puiblicos. Sobre esse texto do
“Centrdo” havia um destaque supressivo, de
autoria do Deputado Antonio Perosa, destaque
esse que foi retirado quando nos encontra-
vamos perto da votagdo. No momento em
que se fez a grande negociagdo em relagao
ao servigo pablico, encontrando-me na Lide-
ranga do PMDB, encaminhei uma solugéo jun-
to ao Deputado Farabulini Jinior, exatamente
o parlamentar que defendia o texto originario
do “Centrao”. Entéo este texto foi substituido
pelo do atual art. 241, que determina a aplica-
¢ao do § 1° do art. 39 da Constituigao Federal
& questdo dos delegados de policia.

Portanto, a Assembléia Nacional Constituin-
te, quando votou o texto, havia rejeitado, por-
que retirado na fuséo, o texto da equiparagao
absoluta entre delegados de policia, membros
do Ministério Pablico e magistratura, e deter-
minando, na forma do art. 39, § 1°, que a
lei asseguraré isonomia de vencimentos para
cargos iguais e assemelhados. Néo se pode
afirmar, em hip6tese alguma, que a votagédo
foi no sentido da equiparagdo, porque néo
o foi. Tanto é que o texio foi substituido por
outro que nao determinava a aplicagéo do art.
39, § 1°, considerando-se os delegados de po-
licia. Entéo, nao héa que se falar que a Assem-
bléia Nacional Constituinte tenha votado uma
equiparagéo, porque o art. 37, inciso X, do
préprio dispositivo proibe qualquer tipo de
equiparacdo. O que houve, efetivamente, foi
o estabelecimento da necessidade de uma le-
gislagdo que venha a definir os cargos iguais
e assemelhados, para depois se falar em iden-
tidade eventual de vencimentos. Ndo se esta-
beleceu, quanto a vencimentos, equiparagdo
alguma. Devo ressalvar isso, a bem da histéria
do processo constituinte e a bem dos entendi-
mentos pretendidos naquele plenério. O que
deve ficar claro é exatamente isso, e nao se
leia nem se tire ailagéo de que eu esteja contra
a categoria dos delegados, em absoluto. Que
os delegados devem ser remunerados, e bem
remunerados, é absolutamente correto. O que
nido se deve é pretender extrair do texto consti-
tucional aquilo que ele ndo contém, aquilo
que a prépria Assembléia Nacional Constituin-
te negou, quando substituiu o texto que conti-

nha a equiparagéoc pelo que néo a continha.
Este é o sentido da minha intervengéo, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Oswaldo Lima Filho.

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB
— PE. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, venho mani-
festar minha solidariedade, que é sem duvida
a da esmagadora maioria do povo pernam-
bucano, & posigéo do Governador Miguel Ar-
raes de Alencar, ao vetar as emendas ofere-
cidas ao Cédigo Tributéario, em decorréncia
da agéo indecorosa dos lobbies a servigo da
grande industria do agticar em Pernambuco.
Aquele Estado, que estd sendo batido pela
crise, com os mais altos indices de desem-
prego do Pais e sofrendo as conseqiiéncias
mais duras, esté colocado na periferia da eco-
nomia nacional. Dessa ruinosa e recessiva po-
liica econdémica do Governo Sarney, vé-se,
em Pernambuco, os maiores industriais do
Estado, aqueles que sdo detentores das maio-
res areas de terra e dos maiores conglome-
rados industriais, obterem uma vigorosa isen-
¢éo de impostos, que impediria, se fosse san-
cionada pelo Governo do Estado, a cobranga
de impostos sobre a cana produzida pelas usi-
nas e sobre ¢ agtcar por elas fabricado. Cria-
va-se, além dos favores e privilégios que secu-
larmente o Império e a Reptiblica derramaram
sobre os potentados do agtcar em Pernam-
buco, mais esse favor vergonhoso: uma isen-
¢&0 que atenta contra os mais sagrados princi-
pios da isonomia e da justiga.

Por isso, Sr. Presidente, a opinido pernam-
bucana, revoltada contra esse favor indeco-
roso, em mé hora arrancado de um Legislativo
estadual equivocado, na sua maioria ocasional
e eventual, viu com aplausos, com satisfagéo
o veto com que o Sr. Miguel Arraes opds sua
prerrogativa constitucional contra esse favor
imoral e indevido.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Antdnio de Jesus.

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB
-— GO. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, aproxima-se mais
uma festa carnavalesca em nosso Pais. Dos
4.300 Municipios brasileiros, temos informa-
¢éo de que alguns, através de seus prefeitos
recém-eleitos, propuseram-se a nao investir
verba publica na promocéo do Carnaval.

Muitos consideram este momento uma fes-
ta, um folclore no Pais, mas néo atentam para
08 seus aspectos negativos.

Hé prefeiios que dizem n&o possuir verbas
publicas para o patrocinio de determinadas
necessidades da comunidade, mas os jornais
estampam que no Carnaval podem investir
milhdes.

Vemos muitos que dizem manter medidas
de austeridade, a fim de moralizar o emprego
das verbas publicas, silenciarem, envergonha-
rem-se ou omitirem-se de comentar esses fa-
tos.

No meu Brasil, as chaves de muitas cidades
estdo sendo entregues nas méos do simbélico
Rei Momo, mas, na qualidade de politico evan-
gélico, pretendo ver defendida esta Nagéo:
quero que as chaves das cidades brasileiras
sejam entregues ao Principe da Paz, ao Pai
da eternidade, ao Benfeitor do Mundo, ao Sal-
vador da Terra, Jesus Cristo.

Enquanto isto, muitos jovens retinem-se em
retiro, ocupando espagos dentro de ginasios
de esportes, de colégios ou de templos religio-
s0s, para orar pelo Brasil, ou fazer uma reflexdo
biblica para resolver os grandes problemas
que afligem seu povo. Sei que numa hora
dessas estou estremecendo até mesmo as
portas daqueles que s&o favoraveis ao Carna-
val, mas me coloco do outro lado, tendo a
coragem, no tempo oportuno, para afirmar
que feliz é a nac@o que tem homens capazes
de dizer: temos de melhorar a Pétria, defen-
dendo a nossa familia dos meios agressivos,
da imoralidade e da libertinagem vestida com
roupagem de luxtiria, que precisa ser comba-
tida, a fim de que o brasileiro ponha os pés
na terra e defenda a familia, com o temor
de Deus, que é principio da sabedoria.

Viva Jesus Cristo, nesses dias dificeis e com-
plicados em que muitos se esquecem de Deus
e depois buscam uma festa de cinzas para
ver se aliviam suas consciéncias. Vamos bus-
car Deus, em primeiro lugar, porque sem Ele
nao salvaremos o nosso Pais. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
-— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Victor Faccioni.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS —RS.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, antes do lan-
camento oficial do Plano Verédo, em diversas
oportunidades manifestei minha preocupagéo
de que, dependendo da forma como fosse
conduzidas a convocagdo extraordindria do
Congresso Nacional e a apreciagéo e votagdo
das medidas provisdrias baixadas pelo Gover-
no, sérios impasses poderiam surgir entre o
Executivo e o Legislativo, em tomo de deci-
sbes fundamentais para a vida politica nacio-
nal. -

As opinides divergentes e acontecimentos
que pautaram a tramitagdo de tais propostas
no Parlamento e a confuséo absoluta que rei-
nou na vida econémica do Pais nesta Ultima
quinzena bem confirmam a legitimidade e o
fundamento de meus temores, como das
preocupagdes de grande parte do povo bra-
sileiro.

Ja me pareceu temeréria a invocagédo das
medidas previstas no art. 62 da atual Consti-
tuicdo, a revelia de negociagbes prévias com
a Mesa Diretora e principais liderangas do
Congresso Nacional, tanto assim que os Presi-
dentes do Senado e da Cémara foram libera-
dos para viajar ao exterior. Ao invés do cami-
nho do entendimento, entretanto, € mesmo
sabendo que néo poderia contar com um blo-
co parlamentar coeso, que lhe garantisse sus-
tentagdo politica, o Governo agiu como entida-
de autdnoma, impositiva, soberana, optando
pelavia dos fatos consumados e do confronto,
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num jogo desesperado e perigoso. E quem
foi o principal protagonista de mais esta “nove-
la” daNova Repiblica? Nada mais, hada me-
nos do que um ex-companheiro de Parlamen-
10, o Presidente José Sarney, que ac assumir
o Governo prometera néo fazer uso do famige-
rado decreto-lei, mas que, esquecendo-se lo-
go de sua promessa, converteu em rotina a
expedicdo daquele instrumento de excegéo,
e agora, com a sua extingdo, tem usado e
abusado das medidas provisorias, de modo
indevido e até irresponsével, em casos que
muitas vezes nem configuram relevéncia e ur-
géncia.

Vale aqui lembrar que as disposigbes conti-
das no art. 62 foram copiadas da Constituigéo
parlamentarista italiana e adaptada a uma
Constituico brasileira que foi montada para
ser parlamentarista, mas que, por pressoes
de dltima hora, a Constituinte transformou em
presidencialista. E 6bvio que o sistema de go-
verno presidencialista € menos compativel
com a modalidade inversa do decurso de pra-
20 do decreto-lei, como incompativel é o pré-
prio decreto-lei com a democracia. Séo inevi-
taveis os impasses, e ji agora podemos sentir
as consequéncias de tal decisdo, devendo
agravar-se a situagéo com o préximo Presi-
dente da Repiblica, caso o eleito venha a ser
de representagéo minoritaria no atual Con-
gresso Nacional, cujo mandato coincidira com
um ano do novo mandato presidencial. Lem-
brem, Sr* e Srs. Congressistas, os aconteci-
mentos de 1961 — & época, ndo havia o insti-
tuto das medidas previstas no atual texto cons-
titucional. Mas, ao invés de se derrogé-lo, co-
mo apregoa o novo Ministro da Justiga, derro-
gue-se o sisterna presidencialista.

Na verdade, nobres Congressistas, a refor-
ma econdmica, a verdadeira reforma econd-
mica de que o Brasil precisa passa necessa-
riamente por uma reforma poltica, e esta pela
mudanga de governo, Parece-me que, a rigor,
vai depender ainda da mudanga do sistema
de governol

A propésito, Carlos Castello Branco, em sua
coluna, no Jornal do Brasil de 20-1-89, sob
o titulo “Aberto o caminho ao Parlamenta-
rismo”, vaticina que “esse devera ser, mais
cedo ou mais tarde, o desfecho do regime
coristitucional”, e que “a atual crise antecipa
problemas que aconsethariam antecipar tam-
bém a introdugéo final do parlamentarismo”.

Com um governo desacreditado, em final
de mandato, sem autoridade moral minima,
sem vocagéao para decidir, sem unidade, sem
apoio, marcado pela traigao do Plano Cruzado,
despojado do decreto-lei e dependendo de
aprovacao legislativa as medidas relacionadas
com a badalada reforma econdmica, e estan-
do o Congresso cada vez mais distanciado
do Executivo, parece-me muito dificil, senédo
impossivel, a viabilidade e &xito do chamado
Plano Veréo. Alguns sinais de caréncia, que
levaram ao fracasso o Plano Cruzado, j4 estéo-
se fazendo sentir, como é o caso de problemas
na area do abastecimento, entre outros.

Q Govemo, na verdade, vem brincando com
a opinido publica nacional desde as eleigbes
de 1986 e agora de pouco ou de nada adianta

a equagdo tentada por alguns competentes
e bem-intencionados integrantes da adminis-
tragdo, como é o caso do Ministro da Fazenda
Mailson da Nébrega, pois até estes acabam
sabotados pelo gérmen destruidor que minou
as bases da Nova Republica.

O Brasil hoje estaria bem — veja-se o resul-
tado positivo das empresas privadas em 1988
— néo fossem os estragos produzidos pelo
Governo, o tinico a comprometer a economia
nacional.

O Governo tem uma visao distorcida da
economia, pois a considera como uma fonte
inesgotével de recursos, assim como tem uma
visdo defeituosa da sociedade, pois parece que
a supbe a seu servico, quando deveria ser o
contrario.

Essa errénea e falsa imagem que o Governo
tem da economia, da sociedade e da sua pré-
pria miss@o e responsabilidades que decor-
rem, em Ultima anélise, de um entendimento
equivocado do préprio processo politico, im-
pedem a formulagdo ou a execugo de um
plano adequado e abrangente de reforma eco-
ndmica. Temos de convir, entretanto, em que
lamentavelmente néo é apenas o Governo que
tem uma vis&o distorcida do processo politico,
mas também as chamadas elites brasileiras,
incluidas af as liderangas politicas e as empre-
sariais.

O vazio de governo e no Governo, a crise
politica, enfim, realimenta o processo inflacio-
nério, o qual tem sua principal causa no déficit
publico da administragéo direta e das estatais.

O processo inflacionério leva tudo de rol-
déo, a comegar pelos padrées morais mini-
mos que se requerem de uma sociedade orga-
nizada. Com uma inflagdo de 30% ao més,
cerca de 1% ao dia, mais de 25.000% no
atual governo, da “Nova Republica”, a socie-
dade brasileira perdeu a nogéo de valores e
j& né@ tem qualquer referencial, e de repente
verifica-se a corrida desesperada do “salve-se
quem puder”. Uns acusam os outros, mas
todos tendem a aproveitar-se.

Cada vez que o governo anuncia um novo
choque na economia os pregos disparam, a
comegar pelas estatais. E desta vez néo foi
diferente. Estamos na terceira edicéo das li-
nhas gerais do fracassado Plano Cruzado,
mesmo que com uma ou outra alteragéo.

Para complicar ainda mais, o prprio gover-
no, a nivel federal, promoveu violento aumento
da carga tributéria, com projetos aprovados
no Congresso Nacional em dezembro titimo,
gragas aos votos favoraveis e majoritérios do

PMDB e do PFL, num jogo e troca de interes- |

ses com seus governadores. Acresga-se atudo
isso o0s novos encargps tributérios decididos
pelos Estados e Municipios, tudo vindo af nu-
ma repentina, avassaladora e perigosa detur-
pagao, verdadeira traicio ao espfrito da Refor-
ma Tributéria.

Tudo isto nos leva a observar como fica
dificil esperar, em 1989, qualquer melhora na
vida econdmica e social do nosso querido Bra-
sil. Tudo porque néo temos como aguardar
qualquer melhora politica, social ou econd-
mica. Ou n&o é assim? Mas assim mesmo

cabe-nos torcer para que tudo dé certo, pois
se ndo der sera muito pior para fodo o Brasil,
e a nés, da oposigéo, pouco resta a fazer, ja
que tudo que pode e deve ser feito cabe ao
Governo e & sua maioria parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Eduardo Siqueira Campos.

O SR.EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
(PDC — TO. Pronuncia o seguinte discurso.)
— Sr. Presidente, Srs. Congressistas, com
grande satisfagado, dou conhecimento a esta
Casa e & Nagéo de providéncias adotadas pelo
Sr. Governador do Estado do Tocantins, Si-
queira Campos, no sentido de melhorar o es-
coamento e tréfego da produgdo agricola do
nosso Estado.

Neste exato momento, Sr. Presidente e Srs.
Congressistas, diversas patruthas motomeca-
nizadas estéo trabalhando em diferentes pon-
tos do nosso EStado, recuperando nossas es-
tradas, restabelecendo assim suas condigtes
de tréfego, tudo isso com o mais puro objetivo
de facilitar a atividade agropecuéria, principal
fonte de renda da nossa populagéo.

Deixo aqui, Sr. Presidente congratulagdes
da bancada Federal do PDC ao Governador
do Estado do Tocantins por essa feliz provi-
déncia.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Leonel Jilio.

O SR. LEONEL JULIO (PTB — SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente
do Congresso Nacional, Sr. Presidente da Ca-
mara Federal, Srs. Senadores, Srs. Deputados,
devo neste instante fazer um pronunciamento
em favor do brilhante Diretor do Hospital Ipi-
ranga, o médico José Tdlio Boccato Villela
Passos, e o magnifico chefe do Servico de
Neurocirurgia, médico Egberto Reis Barbosa,
pelo desempenho responsével e competente
que vém desenvolvendo naquela importante
entidade hospitalar.

Proponho ao Sr. Presidente do congresso
que determine o envio deste pronunciamento
ao “Diario ‘Oficial” e ao Sr. Ministro da Previ-
déncia Social, o trabalhador e incansével Dr.
Jader Barbalho, para que tome conhecimento
do beneficio que seus auxiliares vém prestan-
do ao povo.

Pediria ainda que o Sr. Ministro registrasse
“mengéao honrosa” em seus prontudrios.

S&o as minhas palavras, Sr. Presidente e
Srs. Congressistas.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra & nobre Congressista
Lacia Braga.

A SRA. LUCIA BRAGA (PFL — PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Srs. e Sr*s Parlamentares, venho a esta tribuna
para solicitar que conste dos Anais desta Casa
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carta enderecada ao Presidente do DIAP, cujo
exto é o seguinte:

Brasilia, 30 de jansiro de 1989
Ime Sr.
Geraldo Lima Bemes
DD. Presidente do DIAP
Brasilia — DF

Gr. Presidenta;

Retornando &s minhas atividades parla-
mentares, apds um periodo de afasia-
menio motivado pelo wégico acidenie
ocorrido com minha filha Pafricia, que
interrompeu por um longo espaco de
tempo a minha atuagéio como constituin-
te, tomei contawo com a distorgao ocor-
rida e, por que néo dizer, a injustica come-
fida conira a minha pessoa no livio
“Quem fol quem na Constiuinte”.

Refiro-me & nota ambuida ac meu de-
sempenho no 2° jurme, embora continue
eu afastada da Camara dos Depuiados
pelo riste fato j& mencionade no infcio
desta Carta.

Como o fato foi noticiado pela impren-
sa falada e escrita de todo o Brasil, lamen-
to e estranho que o DIAP nfo houvesse
dele tomado conhecimento. O que gosta-
ria, Sr. Presidente, é que a verdade fosse
restabelecida, por uma questio de justica.

Prezo o meu nome parlamentar, sirvo
@ urna causa — a causa do povo brasi-
leiro, do trabalhador, do oprimide e tenho
mantido essa coeréneia enire o meu pen-
samento a minha agéo polftica.

Fiz dessa causa a minha bandeira na
Assemnbléia Nacional Consiiiuinte, tanto
que 0 meu desempenho no 1° turno me-
receu a nota 9,5 do DIAP.

Sei que o sofrimento gue me envolvia
e a toda a minha familia nos anstomou
a ial ponto de nos desprendermos das
questdes burocrdiicas, come, por exem-
plo, jusiificar ao DIAP a minha auséneia
no 2° turno, visto gue o acidenie ocorreu
no dia 1° de agosto.

Mo enianto, como o fato foi pablico
e not6rio, em termo de divulgagéo, estra-
nhei a nota 0 no 2° tumo, quando deveria
constar, como foi convencionado o sinal
— e a auséncia de nota, por motivo justo
— a questdo de saiide, prevalecendo co-
mo média final a nota inicial 9,5 que me
foi atdibuida pelos senhores, com preci-
sdo e justica, no 1”° tumo.

Gostaria mubho de que =ssa injusuga
fosse reparada, airavés de now oficial do

DIAP, reifficando o que prefiro considerar -

umn grave mal-euendido, visio que renho
esse Orgéo em alia conta, pelos seus jul-
gamentos sensatos e objedvos.

Realmenie, assim creio, no poderia
haver ma fé, por parte de um departa-
mento que presiou os servigos mais rele-
vanies ao pais durante o periodo da As-
sembléia Nacional Constituinte.

Fago consignar esta caria nos anais
da Cémara dos Deputados, pela cons-
ciéncia que lenho do meu rabalhio parla-
menear 2 [ o rimoneskildod s quz oo

mi perante o povo brasileiro, através da
coragem e da firmeza das minhas posi-
¢das na Assembléia Naciona Constituin-
e, que se sobrepuseram a injungdes par-
fidérias ou a quaisquer oufros interesses
que hao fossein oS reais interesses do
povo brasileiro & da classe trabathadora.

Dessa forma, tenho a certeza de que
esta carta encontrar, por parie desse De-
partamento, a melhor acolhida, pelo sen-
tido de justica que fol a tdnica predomi-
nanie dos seus juizos.

Cordialmenie saudacgées, Licia Braga
Deputada Federal

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Jusé Camargo.

O SR. JOSE CAMARGO (PFL — SP.
Pronuncia o seguinte discurse.) — Sr. Presi-
denie, 3* e Srs. Congressistas, a velha figura
do paier familias, que o direfto lugo-brasileiro
herdou das instituigfes civis romanas, acaba
de desaparecer, no Pals, sob o império da
goéa Constituigao, que declara no § 5° do art.

26:

“Os direitos € deveres referentes 2 so-
ciedade conjugal sdo exercidos igual-
mene pelo homem e pela mulher.”

Acabouese o velho patriarcalismo e desapa-
receu a famosa figura do “cabeca do casal”,
enquanio o § 4° ja declarava:

“Entende-se também como entidade
familiar & comunidade formada por qual-
quer dos pais e seus descendentes.”

Assim, tanto a méae solteira como o pai que
marnitenha a guarda do filho, sem que amulher
participe dessa comunidade, constituem uma
emddade farniliar.

Os efeiios dessas duas declaragdes devemn
influir na reslaboragéo do direitc Civil, que so-
freu, em seus fundamenios, uma verdadeira
revolucdo, com reflexos, decetio, na situagéo
patrimonial,

Vale dizer que, mesmo casados sob o regi-
me da comunhiao total de bens - hoje excep-
cional, exigindo pacto antenupcial - um e outro
podem gerir os bens havidos antes do casa-
mento ou decorrenies de heranga anterior a
ele.

Deve-ze atentar até para as repercussdes
fiscais desse art. 226.

Atualmere, embora a mulher tenha herda-
do, de seus ascendenies e colaterais, bens
patimoniais, para efefio do Imposto de Renda,
resulianie de aluguéis, o “cabega do casal”
é considerado devedor, mesmo quando a mu-
Iher passe o recibo e 5 aproprie, devidamente,
desses rendimenos.

Ao esposo resta, apenas, pagar o tributo,
10 caso, realmente infquo.

E preciso que a Secretaria Federal do Im-
posio de Renda arente para esse problema,
pensando em que uma conveniéncia sua nao
pode contrariar um mandamento constitucio-
nal.

Era ¢ que linhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Mi-
chel Temer.

O SR. MICHEL TEMER (PMDB — SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, acabo de receber
do Dr. José Tiacci Kirsten, presidente da Asso-
ciagdo Brasileira de Bancos de Desenvolvi-
mento e do Banco de Desenvolvimento do
Estado de S&o Paulo, cépia de telex encami-
nhado ao excelentissimo Senhor Ministro da
Fazanda em que postula a revisdo da Resolu-
¢éo n° 1,566, do Banco Central, expedida no
dia 16 de janeiro ditimo.

A resolugéo, Sr. Presidente, limitou as ope-
ragbes de crédito, de qualquer modalidade,
dos bancos de desenvolvimento aos saldos
existentes em 31-12-88, corrigidos monetaria-
mente para Janeiro de 1989.

Essa medida, segundo esclarecimento do
ilustre Presidente do Banco de Desenvolvi-
mento do Estado de Séo Paulo, conflita com
a filosofia bésica de retomada de investimen-
tos, na medida que obriga as principais institui-
¢bes, que podem operar a longo prazo, a
marcar passo nos limites de dezembro alimo.

Tal procedimento deverd provocar forte
efeito recessivo da economia, referente a que-
da na produgéo no emprego.

S6 para exemplificar, Sr. Presidente, o Ba-
despe liberava recursos para financiamentos
ainvestimentos da ordem de nCz$ 50 milhdes
a nCz% 60 milhdes e terd que se contentar,
agora, com nCz$ 5 milhées a nCz$ 6 milhdes,
o que significa uma queda de noventa por
cento.

Dai por que deve haver um tratamento dife-
renciado para os bancos de desenvolvimento
em suas operagdes de longo prazo, que deve-
riam ficar fora do limite de crédito estabelecido
na aludida Resolugdo n° 1.566 do Banco Cen-
tral.

Essa revisdo poderéd abrir espago para o
crescimento das atividades de financiamentos
a investimentos produtivos, a ser adequada-
mente feita pelos bancos de desenvolvimento.

Certo ainda, Sr. Presidente, que as dotagbes
do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nomico e Social sao repassadas pelos bancos
de desenvolvimento estaduais. Esse mecanis-
mo ficard seriamente comprometido se os
bancos de desenvolvimento estaduais ficarem
com seu crédito congelado.

Todas essas razoes, Srs. Congressistas, &
que levaram o Presidente da Associagéo Brasi-
leira de Bancos de Desenvolvimento a alertar
0 Sr. Ministro da Fazenda quanto as distorgdes
prejudiciais que a Resolucdo n? 1.566 esta a
provocar.

Desta tribuna, incorporo-me a este alerta
na convicgdo do acerto da tese propugnada
pelo presidente José Kirsten e espero que o
Sr. Ministro da Fazenda atenda a essas reivin-
dicagbes com vistas a prestigiar o desenvol-
vimento do Pafs.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Deputado Adolfo
Oliveira.
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O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL — RJ.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, $*
e Srs. Congressistas, sinto-me no dever de
registrar desta tribuna a inacreditével, inconce-
bivel e inaceitével situagao em que se encontra
a Capital do meu Estado, o Rio de Janeiro.

Creio que o Congresso ficara estarrecido
ao saber que h& mais de quatro meses os
hospitais pablicos do Rio de Janeiro, sua rede
municipal, ndo estdo cumprindo com o seu
dever, néo atendem aos doentes, nao recebem
os pacientes.

Sr. Presidente, a situagao torna-se mais in-
concebivel ainda quando os servigos de pron-
to-socorro néo recebem os pacientes aciden-

tados ou aqueles outros com problemas clfni--

cos os mais graves. A verdade é que muita
gente estd morrendo por falta de assisténcia
médica. Tivemos, ainda agora, na semana
passada, o registro de um caso em que um
paciente acidentado, em estado muito grave,
teve de peregrinar em uma ambulancia por
nada menos que dez hospitais, sendo sucessi-
vamente recusado em todos eles; afinal, mor-
reu e foi levado para o necrotério, que ainda
nao estd em greve no Rio de Janeiro.

Néo é possivel, Sr. Presidente, que um cen-
tro da expresséo tradicional, cultural, social
e humana como do Rio de Janeiro seja trans-
formado numa verdadeira Bangladesh, com
a faléncia total dos servigos piblicos.

A guisa de lembranga, gostaria apenas de
informar que durante muito tempo também
seiscentas mil criangas ficaram sem aulas, em
face da greve simultanea dos professores da
rede publica.

Ainda agora, neste fim de semana, um jo-
vem sofreu um acidente e teve traumatismo
craniano. Foi levado ao pronto-socorro, que
serecusou a atendé-lo. Foilevado a mais outro
e veio a falecer, porque néo recebeu atendi-
mento. Ora, Sr. Presidente, em casos de trau-
matismo craniano, o fator nmero um de &xito
para que se salve a vida é a rapidez no atendi-
mento. Vejam V. Ex® a que ponto chegou a
insensibilidade daqueles que deveriam rasgar
seus diplomas de médicos, porque juraram
atender aos que sofrem e que tém sua vida
em perigo. Esses hospitais estao transforma-
dos em antecdmaras da morte. E. com grande
tristeza que me lembro de que, em minha
mocidade, trabalhei num deles, justamente no
setor de pronto-socorro do Hospital Miguel
Couto, no bairro da Gévea, no Rio de Janeiro.
Agora, o que se vé é a miséria por todo lado
na rede hospitalar da antiga capital da Repu-
blica: criangas jogadas pelos corredores, no
ché@o, sem o menor cuidado de assepsia e
de assisténcia.

Quero deixar aqui registrado acima de ideo-
logias, de doutrinas e de politicas, o protesto
da massa do Rio de Janeiro, especialmente
da massa pobre e carente, que néo tem como
pagar um hospital particular. Todos nés paga-
mos impostos para sustentar a rede publica
para que funcione, atenda e, pelo menos,
cumpra o mais comezinho dever de solidarie-
dade humana.

Aqui ficaregistrado, portanto, Sr. Presidente,
para estarrecimento de todo Pais o sofrimento

inaudito do povo carioca, outrora téo alegre,
tao otimista e confiante. Ndo queremos aceitar
nem doutrinas nem ideologias nem politicas
que levam uma enorme cidade como o Rio
de Janeiro a esSa situagéo, o ultimo degrau
de uma sociedade que se diz civilizada.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Congedo a palavra ao nobre Consgressista
José Genoino.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, atenden-
do aos apelos calorosos dos Srs. Congres-
sistas, queria registrar aqui uma preocupagao
da maior importéncia, desejando nao seja in-
terpretada como resposta ao discurso profe-
rido pelo ilustre Congressista Antonio de Je-
sus. A revista Veja desta semana divulga entre-
vista com o Sr. Ministro da Justiga, Dr. Oscar
Dias Corréa, em que S. Ex* novamente levanta
a possibilidade de existéncia da censura no
Pafs. Minha preocupagéo néo se fundamenta
apenas na interpretagéo de um dispositivo da
nova Carta, que proibe veementemente qual-
quer tipo de censura. Quero apelar também
aquelas manifestagdes ultraconservadoras da
sociedade brasileira, no sentido de que déem
apoio a manifestagbes proibitivas em relagéo
a livre expresséo do pensamento. Minha preo-
cupagéo se fundamenta ainda na iniciativa ho-
je tomada pelo Ministério da Justica, que, em
reunido com todos os diretores e proprietérios
de rédio e televiséo neste Pafs, tenta criar, atra-
vés de meios politicos, proibigoes e restri¢bes
& livre manifestacéo do pensamento.

Sempre afirmei ser a plena liberdade de ma-
nifestagdo do pensamento uma das caracte-
risticas importantes do avango constitucional
da Carta promulgada no dia 5 de outubro.
Vérios outros dispositivos foram maquiados
e, a seguir, colocados na lata do lixo. Estéo
querendo criar um clima de opini&o publica
em torno desse assunto, para que se dé legiti-
midade a madidas restritivas, proibitivas, no
que diz respeito & livre manifestagéo do pensa-
mento.

Meu pronunciamento, Sr. Presidente, é mais
um alerta, no sentido de que o Congresso
Nacional se posicione contrariamente a qual-
quer tipo de proibigéo a livre manifestagéo
do pensamento, a livre manifestagdo das
idéias, a livre manifestagéo cultural e artistica
neste Pafs.

Néo podemos aceitar que o moralismo, o
farisaismo e o conservadorismo déem mar-
gem a manifestagGes proibitivas, cerceadoras
da liberdade, numa sociedade adulta, madura,
que busca a sua autonomia. Nao podemos
ser tutelados por aqueles que, com o poder
do Estado na mao, se arvoram o direito de
tuteladores de um povo ou de uma sociedade.

E este o sentido da manifestagéo que fago,
nesta sessdo do Congresso Nacional.

O SR. NELSON SABRA — Sr. Presiden-
te, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Nel-
son Sabra.

O SR. NELSON SABRA (PFL-RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Congressistas, seria capaz de subscrever
toda a oratéria do companheiro que me ante-
cedeu, Deputado José Genoino. Todavia, sou
instado a fazer aqui uma reparagéo, ja que
também li a revista referente as declaragbes
do Exm, Sr. Ministro da Justiga. Em momento
algum S. Ex* procurou dar demonstrages
de que pretende novamente racionar a censu-
ra neste Pais. O que o Sr Ministro disse é
que a sociedade, por si propria, havera de esta-
belecer pardmetros, para que possa coibir cer-
tos abusos que vém ocorrendo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex* nao levantou questéo de ordem.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ro-
naldo Cézar Coelho.

O SR. RONALDO CEZAR COELHO
(PSDB-RJ. Sem revisao do orador.) — Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Congressistas, trata-se de
rapido registro de um fato seriissimo que
aconteceu durante o recesso, no més de ja-
nejro.

Este Deputado compareceu a gravagéo de
umn programa para TVE com D, Waldir Calhei-
ros, Bispo de Volta Redonda. Foi feita a grava-
¢éo e o programa foi anunciado, durante irés
dias consecutivos, para ir ao ar no dia 20 de
dezembro. Entretanto, duas horas antes de
ser apresentado, como anunciado pela TVE,
o programa foi retirado do ar, por ordem supe-
rior.

Tenho em maos a reportagem do “Jomnal
do Brasil” do dia 5 de janeiro, que documenta
todo esse episddio de censura inaceitavel a
um programa, a umn debate claro, nao-ofen-
sivo, de que participei com D. Waldir Calheiros,
Bispo de Volta Redonda. Agora, tenho infor-
magbes que concluem e complementam a
investigagdo do “Jornal do Brasil”; a ordem
para retirar o programa do ar foi emitida, por
telex, do gabinete do Ministro das Comuni-
cagdes, Antonio Carlos Magalhaes, diretamen-
te para o Presidente da Funtevé, em Brasilia,
e deste para a TVE, geradora do programa
no Rio de Janeiro.

Portanto, quero registrar, nesta tarde, no
Congresso Nacional, meu protesto contra es-
sa censura inaceitdvel a um debate entre D.
Waldir Calheiros e este Deputado. Apesar de
todas as conquistas e de tudo o que esté regis-
trado no texto constitucional, o Governo insiste
em impor a censura aos meios de comuni-
cagéo do Pafs.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se & finalidade da sesséo.
O 8r. Secretéario procedera a leitura das

Mensagens Presidenciais n** 11 a 13, de
1989-CN.
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E lida a seguinte

MENSAGEM
N° 11 de 1989-CN

Mensagem e 44
. Excelentissimos Senhores Membros do
Congresso Nacional:

. Nostermos do art. 62 da Constituicéo Fede-
ral tenho a honra de submeter & elevada deli-
beragao do Congresso Nacional, acompanha-
do de exposicdo de motivos dos Senhores
Ministros de Estado da Fazenda e do Planeja-
mento, o texto da Medida Proviséria n° 35,
de 25 de janeiro de 1989, publicada no Diério
Oficial da Unifc do dia subsequente, que
“dispde sobre os cheques grafados em cruza-
dos, com data de emissao até o dia 14 de
fevereiro de 1989".

Brasilia, 26 de janeiro de 1989. — José
Samey..

Emn° 22
Em 25-1-89

Exceleniissimo Senhor Presidente da Repu-
blica:

Tenho a honra de submeter a elevada consi-
deragéo de Vossa Exceléncia a inclusa medida
proviséria, que dispde sobre os cheques grafa-
dos em cruzados, com data de emisséo até
o dia 14 de fevereiro de 1989.

Trata-se de norma de caréter fransitorio,
mas urgente, para atingir a situagdes ocor-
rentes em periodo de adaptacéo do piblico
as normas da Medida Proviséria n° 32, de 15
de janeiro de 1989.

Aproveito a opdrtunidade para reiterar a

Vossa Exceléncia protestos do nosso mais .

profundo respeito. — Mailson Ferreira da
Nébrega, Ministro da Fazenda — Joao Ba-
tista de Abreu, Ministro-Chefe da Secretaria
de Planejamento da Presidéncia da Republica.

MEDIDA PROVISORIA ¥ 35,
DE JANEIRO DE 1989

Dispée sobre os cheques grafados em
cruzados, com data de emissdo até o dia
14 de fevereiro de 1969.

O Presidente da Repiiblica, no uso da atri-
buigdo que lhe confere o art. 62 da Consti-
tuicdo, adota a seguinte medida proviséria,
com forga de lei:

Art. 1° Até o dia 15 de fevereiro de 1989
serdo admitidos & compensacéo os cheques
que, embora grafados em cruzados, tenham
data de emisséo até o dia 14 do mesmo més.

Art. 2° Esta medida proviséria entra em
vigor na data de sua publicagédo.

Art. 3> Revogam-se as disposi¢des em
contrério.

Brasilia, 25 de janeiro de 1989; 168° da Inde-
pendéncia e 101° da Reptblica. — JOSE
SARNEY — Mailson da Nébrega — Joao
Batista de Abreu.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Designo Relator o Sr. Deputado Luis Ro-
berto Ponte.

O prazo de tramifacdo, previsto no Para-
grafo Unico do art. 62 da Constituigao, encer-
rar-se-a4 em 24 de fevereiro préximo.

O 3r. Secretério procedera a leitura da Men-
sagem Presidencial r 12, de 1989-CN.

E lida a seguinte

MENSAGEM
N° 12, de 1989-CN
(N° 45/89, na origem)

Excelentissimos Senhores Membros do
Congresso Nacional:

Nos termos do art. 62 da Constituigéo Fede-
ral, tenho a honra de submeter & elevada deli-
beragéo do Congresso Nacional, acompanha-
do de exposigdo de motivos do Senhor Minis-
tro de Estado da Fazenda, o texto da Medida
Proviséria n° 36, de 26 de janeiro de 1989,
que “dispoe sobre a cobranga dos impostos
€ a administracdo tributéria no Amapé e em
Roraima”, publicado no Didrio Oficial da
Unido do dia subseqliente.

Brasilia, 26 de janeiro de 1989. — José
Samey

EM. n° 23
Em 26-1-89

Excelentissimo Senhor Presidente da Repi-
blica:

Tenho a honra de submeter a elevada consi-
deracdo de Vossa Exceléncia a inclusa medida
proviséria, dispondc sobre a cobranca dos im-
postos da competéncia impositiva estadual
nos Territérios de Amapé e Roraima.

2. Naesteira da orientagdo adotada durante
a vigéncia do Sistema Tributéaria da Consti-
tuiggo de 1967, a medida provisoria proposta
estende aos territorios as normas veiculadas
pelo Distrito Federal.

3. O uso da medida provisdria, para imple-
mentar os impostos nos territérios, encontra
justificativa na circunsténcia de que o imposto
sobre Operagdes relativas a Circulagdo de
Mercadorias e Prestacdo dos Servigos de
Transportes Intermunicipal e Interestadual e
de Comunicagdes (ICMS3) somente pode ser
instituido ap6s a edicdo das normas gerais
de direito tributério e estas foram aprovadas
pelo Consetho Nacional de Politica Fazendéria
{Confaz), na forma do § 8° do art. 34 do Ato
das Disposi¢des Constitucionais Transitérias,
através do Convénio ICMS n° 66/88, celebrado
no dia 14 de dezembro préximo passado.

4. Além disso, alegislacéo do Distrito Fede-
ral, que serve como paradigma para cobranga
dos impostos estaduais nos territérios, foi pu-
blicada no dia 29 do referido més, depois de
aprovada pelo Senado Federal.

5. Em face do prazo previsto no § 6° do
art. 34 do Ato das Dispasicdes Constitucionais
Transitérias, a legislagéo dos territdrios deverd
ser publicada até o dia 28 do corrente més,
para permitir a cobranga dos novos impostos
no dia 1° de margo, quando entrard em vigor
o novo Sistema Tributério Nacional. Assim,

por se tratar de matéria de extremna relevancia
e urgéncia, justifica-se a utilizagéo de medida
provisoria.

Aproveito a oportunidade para reiterar a
Vossa Exceléncia protestos-do meu mais pro-
fundo respeito. — Mailson Ferreira da N6bre-
ga, Ministro da Fazenda.

MEDIDA PROVISORIA N 36,
DE 26 DE JANEIRO DE 1989

Dispée sobre a cobranga dos impostos
e a administragdo tributéria no Amapé
e em Roraima.

O Presidente da Reptblica, no uso da atri-

"buigéo que lhe confere o art. 62 da Consti-

tuicdo, adota a seguinte medida proviséria,
com forga de lei:

Art. 1°  Enquanto néo concretiza a transfor-
magao em Estados dos Territérios Federais
do Amapé e de Roraima, aplica-se em seus
territorios a legislagéo tributaria do Distrito Fe-
deral, instituida nas Leis n* 7 e 10, de 29
de dezembro de 1988, e 7.431, de 17 de de-
zembro de 1985.

Art. 2° No periodo a que se refere o art.
anterior, a administragdo dos tributos previstos
nas citadas leis sera exercida pela Uniéo, nos
termos de convénios celebrados por esses Es-
tados (art. 7° e 199 do CTN).

Art. 3 Esta medida proviséria entra em
vigor na data de sua publicagédo.

Art. 4° Revogam-se as disposi¢bes em
contrério.

Brasilia, 26 de janeiro de 1989; 168° da Inde-
pendéncia e 101° da Republica. — JOSE SAR-
NEY — Mafison da Nébrega.

LEGISLACAO CITADA

LEIN¢ 7, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1988

Institui, no Distrito Federal, o Imposto
sobre Operagées de Servigos de Trans-
portes Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicagéo, e d4 outras providéncias.

LEIN° 10, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1988

Institui no Distrito Federal, o Imposto
sobre a transmissdo “causa mortis” e
doacdo de quaisquer bens ou direitos e
d4 outras providéncias.

LEIN° 7431, DE 17 DE
DEZEMBRO DE 1985

Institui no Distrito Federal o Imposto
sobre a propriedade de veiculos automo-
tores e d4 outras providéncias.

LEI N° 5.172, DE 25 DE
OUTUBRO DE 1966
Dispée sobre o Sistema Tributério
Nacional e instituf normas gerais de direr-
to tributdrio aplicéveis a Unido, Estados
e Municipios.
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Art. 7° A competéneia tributéria é indele-
gével, salvo atribuig@o das fungdes de arreca-
dar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis,
servigos, atos ou decisdes administrativas em
matéria tributéria, conferida por uma pessoa
juridica de direito ptblico a outra, nos termos
do § 3° do art. 18 da Constituigao.

§ 1° A atribuicdo compreende as garantias
e os privilégios processuais que competem
a pessoa juridica de direito piiblico que a con-
ferir.

§ 2° A atribuigdo pode ser revogada, a
qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa
juridica de direito publico que a tenha con-
ferido.

§ 3° Néo constitui delegagdo de compe-
téncia o cometimento, a pessoas de direito
privado, do encargo ou da fungéo de arrecadar
tributos.

Art. 199. A Fazenda P(blica da Unido e
as dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cipios prestar-se-d80 mutuamente assisténcia
para a fiscalizagdo dos tributos respectivos e
permuta de informagbes, na forma estabele-
cida, em caréter geral ou especifico, por lei
ou convénio.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Designo Relator o Sr. Senador Almir Ga-
briel.

O prazo de tramitagéo, previsto no Paré-
grafo Unico do Art. 62 da Constitui¢éo, encer-
rar-se-a em 27 de fevereiro préximo.

O Sr. Secretério procedera & leitura da Men-
sagem Presidencial n° 13, de 1989 — CN.

E lida a seguinte

MENSAGEM
N° 13 de 1989-CN

(n° 46/89, na origem)

Excelentissimos Senhores Membros do
Congresso Nacional:

Nos termos do artigo 62, da Constituigéo
Federal, tenho a honra de submeter & elevada
deliberagéo do Congresso Nacional, acompa-
nhado de Exposicéo de Motivos dos Senhores
Ministros de Estado da Fazenda e do Planeja-
mento, o texto da Medida Proviséria n° 37,
de 27 de janeiro de 1989, que “dispée sobre
o reajuste compensatério dos estipéndios de
que trata o art. 5° da Medida Proviséria n° 32,
de 15 de janeiro de 1989, revoga a Medida
Proviséria n° 30, e dé outras providéncias”,
publicado no Diario Oficial da Unido do dia
30 de janeiro de 1989 e republicado no do
dia subseqilente.

Brasflia, em 13 de janeiro de 1989. — JO-
SE SARNEY.

E.M. n° 025/A
Em 27 de janeiro de 1989

Excelentissimo Senhor Presidente da Repi-
blica

Um dos fundamentos mais importantes do
Plano de Estabilizagdo Econdmica, adotado

pela Medida Proviséria n° 32, de 1989, consiste
exatamente na preocupagao de evitar quais-
quer perdas do poder aquisitivo dos -assala-
riados.

2. Todavia, tém surgido interpretagdes
que admitem a posibilidade de que, em algu-
mas hipdteses, essa perda venha a ocorrer
na conversgo dos estipéndios expressos em
cruzados para cruzados novos.

3. Para eliminar essa divida, temos a hon-
ra de submeter & superior consideragdo de
Vossa Exceléncia o incluso projeto de medida
provisoria, que assegura reajuste compensa-
tério no més de margo de 1989, a ser incorpo-
rado em trés parcelas mensais, iguais e suces-
sivas, no caso em que, pela aplicagéo do dis-
posto no art, 5° da Medida Proviséria n° 32,
haja alguma perda salarial.

4, De outra parte, verificou-se a improprie-
dade da transferéncia do Instituto de Adminis-
tragéo Financeira da Previdéncia e Assisténcia
Social — IAPAS, para o Ministério da Fazenda,
determinada pelos arts. 6°, I, e 12 da Medida
proviséria n° 29, de 1989, complementados
pela Medida Proviséria n° 30, de 1989.

5. Por isso, o projeto também estabelece
normas para que as atividades de adminis-
tragéo financeira da Previdéncia Social sejam
mantidas no Ministério da Previdéncia e Assis-
téncia Social — MPAS.

6. Por fim, é dada nova redagéo ao art.
16 da Medida proviséria n° 32, de modo que
o crédito rural passe a ter disciplina mais com-
pativel com sua natureza.

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa
Exceléncia protestos do nosso mais profundo
respeito. — Mailson Ferreira da Nébrega, Mi-
nistro da Fazenda — Jodo Batista de Abreu,
Ministro do Planejamento.

MEDIDA PROVISORIA
Ne 37, DE 27 DE JANEIRO DE 1989

Dispée sobre o reajuste compensatério
dos estipéndios de que trata o art. 5° da
Medida Proviséria n° 32, de 15 de janeiro
de 1989, revoga a Medida Provisdria n°
30, e dé outras providéncias.

QO Presidente da Camara dos Deputados,
no exercicio do cargo de Presidente da Rep(-
blica, no uso da atribuigdo que lhe confere
o art. 62 da Constituigéo, adota a seguinte
Medida Proviséria, com forga de lei:

Art. 1° Se o valor dos estipéndios calcu-
lados conforme estabelecido no art. 5° da Me-
dida Proviséria n° 32, de 15 de janeiro de 1989,
for menor que o valor médio real efetivo de
1988, fica assegurado reajuste compensatério
no més de margo de 1989, a ser incorporado
em trés parcelas mensais, iguais e sucessivas.

Parégrafo Gnico. Ovalor médio real efetivo
de 1988 referido neste artigo sera calculado
conforme estabelecido no Anexo | da medida
Proviséria n° 32, substituindo-se a parte deci-
mal do coeficiente constante na alinea “d”
(1,2605), pelo percentual relativo & variagao
referente ao més de janeiro de 1989, do INPC
— Indice Nacional de Pregos ao Consumidor,
faixa de renda restrita, calculado pela Funda-

céo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tistica — IBGE.

Art. 2° O inciso I do art. 6° e o paragrafo
tGnico do art. 12 da Medida Proviséria n° 29,
de 15 de janeiro de 1989, passam a vigorar
com a seguinte redagéo:

“Art. 6°

[— passam ao Ministério da Fazenda
as atividades relacionadas com o Sistema
Financeiro de Habitagdo — SFHM;

”

“Art. 12

Parégrafo Gnico. Ficam, desde logo,
vinculados ao Ministério da Fazenda a
Caixa Econdmica Federal —CEF, o Ban-
co da Amazbnia S.A — BASA e o Banco
do Nordeste do Brasil SA. — BNB.”

Art. 3> O art. 16 da Medida Provisoria n°
32, de 15 de janeiro de 1989, passa a vigorar
com a seguinte redag&o:

“Art. 16. Os saldos devedores dos
contratos celebrados com entidades do
Sisterna Financeiro de Habitagdo — SFH,
lastreados pelos recursos das cadernetas
de poupanga, seréo corrigidos de acordo
com os critérios gerais previstos no art.
17 desta Medida Proviséria, observando-
se, em relagdo 4s prestagdes, o principio
da equivaléncia salarial.

Parégrafo Gnico. O disposto neste ar-
tigo seré regulamentado pelo Poder Exe-
cutivo.”

Art. 4° Esta Medida Proviséria entra em
vigor na data de sua publicagéo.

Art. 5° Revogam-se a Medida Provisérian®
30, de 15 de janeiro de 1989, e demais dispo-
si¢bes em contrério.

Brasilia, 27 de janeiro de 1989; 168° daInde-
pendéncia e 101° da Republica. — ULYSSES
GUIMARAES, Mailson Ferreira da Nébrega,
Jodo Batista de Abreu.

MEDIDA PROVISORIA
N° 29, DE 15 DE JANEIRO DE 1989

Dispde sobre a organizagdo da Presi-
déncia da Reptblica e dos Ministérios e
d4 outras providéncias.

O Presidente da Republica, no uso da atri-
buicdo que lhe confere o art. 62 da Consti-
tuigdo, adota a seguinte medida proviséria,
com forga de lei:

Art. 1° APresidéncia da Republica é cons-
tituida, essencialmente, pelo Gabinete Civil e
pelo Gabinete Militar,

Paragrafo tinico. Também fazem parte da
Presidéncia da Republica:

a) a Secretaria de Assessoramento da De-
fesa Nacional;

b) o Servico Nacional de Informagées;

¢) o Alto Comando das Forgas Armadas;

d) o Estado-Maior das Forgas Armadas;

€) o Consetho de Desenvolvimento Econd-
mico;

f) o Conselho de Desenvolvimento Social;
e

g) a Secretaria de Planejamento e Coorde-
nagéo.
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Art. 2° O Conselho da Repablica e o Con-
selho de Defesa Nacional tém a composigao
@ a competéncia previstas nos arts. 89 a 91
da Constitui¢do e serdo organizados por lei
especial.

Parégrafo tinico. A Secretaria de Assesso-
ramento da Defesa Nacional atuara, também,
como Secretaria Executiva dos Conselhos de
que trata este artigo. .

Art. 3° A Secretaria de Planejamento e
Coordenagéo encarrega-se dos assuntos ora
atribuidos a Secretaria de Planejamento e
Coordenagéo da Presidéncia da Republica —
SEPLAN e a Secretaria de Administragdo Pa-
blica da Presidéncia da Republica — SEDAP.

Art. 4 Sem prejuizo de suas fungdes de
chefe da Advocacia Geral da Uniao; cabera,
na forma da lei complementar referida no art.
131 da Constituigdo, ao Advogado-Geral da
Unido, em caréter pessoal, imediato e exclu-
sivo, o assessoramento direto ac Presidente
da Republica em matéria juridica.

Art. 5° Sé&o os seguintes os Ministérios.

§—da Justica;

[l — da Marinha;

[f — do Exército;

IV — das Relagbes Exteriores;

V—da Fazenda;

VI —dos Transportes;

VIl —da Agricultura;

VIl — da Educagéo;

[X-— do Trabalho;

X-—da Aeronautica;

Xl-—da Saade;

Xl — do Desenvolvimento Industrial, Cién-
cia e Tecnologia;

Xl — das Minas e Energia;

XV — do Interior;

XV — das Comunicagdes;

XVI—da Previdéncia e Assisténcia Social;

e
XVl — da Cultura.

Paragrafo unico. S&do Ministros de Estado
os titulares dos Ministérios, bem assim o Chefe
do Gabinete Civil, o Chefe do Gabinete Militar,
o Chefe do Servigo Nacional de Informagées
e o Chefe do Estado-Maior das For¢as Arma-
das. O Ministro de Estado do Planejamento
chefia a Secretaria de Planejamento e Coorde-
nagéo.

Art. 6 Sao mantidas as competéncias
atuais dos Ministérios com as seguintes altera-
¢oes:

|- passam ao Ministério da Fazenda as ati-
vidades relacionadas com o Sistema Finan-
ceiro de Habitagdo — SFH e com a adminis-
tragéo financeira da previdéncia social;

l-—sé&o transferidas para o Ministério da
Agricultura as matérias relacionadas com a
reforma e o desenvolvimento agrério, bem as-
sim o Programa Nacional de Irrigagdo —PRO-
N

Il —ao Ministério do Desenvolvimento In-
dustrial, Ciéncia e Tecnologia competem os
assunios anteriormente a cargo dos Ministé-
rios da Indistria e do Comércio e da Ciéncia
e Tecnologia;

IV.— para o Ministério do Interior séo trans-
feridas as matérias atribuidas ao Ministério de

Habitagédo e do Bem-Estar Social pela legisla-
¢&o anterior, observado o disposto no item
L

Art. 7° Ficam extintos os cargos de Minis-
tro de Estado da Inddstria e do Comércio,
da Habitagdo e do Bem-Estar Social, da Cién-
cia e Tecnologia e da Reforma e do Desenvol-
vimento Agrério, bem assim o de Ministros
Extraordinérios para Assuntos de Administra-
¢éo e para Assuntos de Irrigagéo.

Art. 8 Fica criado o cargo de Ministro de
Estado do Desenvolvimento Industrial, Ciéncia
e Tecnologia.

Paréagrafo Gnico. O cargo de Ministro-Che-
fe da Secretaria de Planejamento e Coorde-
nagdo da Presidéncia da Republica passa a
denominar-se Ministro de Estado do Planeja-
mento.

Art. &° Enquanto ndo for promulgada a
lei complementar de que trata o art. 131 da
Constituigéo, a Consultoria Geral da Republi-
ca, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
e as Consultorias Juridicas dos Ministérios
continuardo a exercer suas atividades na for-
ma da legislagdo ora em vigor.

Paragrafo tnico. A Consultoria Geral da
Republica continuaré integrando a Presidéncia
da Republica, mantidas a sua atual organi-
zagéo, competéncia e disciplina normativa, até
que sobrevenha a lei complementar a que se
refere este artigo.

Art. 10. O pessoal, o acervo patrimonial,
os 6rgaos e as dotagbes orgamentarias e extra-
or¢amentérias dos Ministérios extintos em vir-
tude desta medida proviséria séo transferidos
para os Ministérios que tiverem absorvido as
correspondentes atribuigoes.

Paragrafo inico. No caso de ocorrer dupli-
cidade ou superposigéo de atribuicoes, ficam
automaticamente extintos os cargos em co-
misséo, as fungdes de confianga, de diregdo
superior ou intermediéria, e as fungbes de as-
sessoramento superior, pertencentes a estru-
tura dos Ministérios absorvidos.

Art. 11. Na execugéo do disposto nesta
medida proviséria o Poder Executivo extingui-
ra cargos e fungées integrantes dos Grupos
Diregéo e Assessoramento Superiores (DAS)
e Diregdo e Assisténcia Intermediérias (DAI),
bem assim Fungoes de Assessoramento Su-
perior (FAS), de modo que as respectivas des-
pesas fiquem reduzidas em pelo menos cin-
quenta por cento.

Paragrafo Gnico. Os érgdos integrantes da
Presidéncia da Republica reduzirdo o quanti-
tativo de seu pessoal em vinte por cento, no
minimo.

Art. 12. Asentidades da administragéo in-
direta serao vinculadas aos Ministérios de que
trata o art. 5° desta medida proviséria segundo
as normas constantes do parédgrafo Gnico do
art. 4° e do § 2° do ari. 5° do Decreto-Lei
n° 200, de 1967, mantidas as atuais vincula-
¢Oes aos 6rgdos integrantes da Presidéncia
da Reptblica.

Parégrafo Unico. Ficam, desde logo, vin-
culados ao Ministério da Fazenda o Instituto
da Administragdo Financeira da Previdéncia
Social — IAPAS, a Caixa Econdmica Federal

— CEF, o Banco da Amazénia S.A. — BASA
e 0 Banco do Nordeste do Brasil S.A: — BNB.

Art. 13, Esta medida proviséria enira em
vigor na data de sua publicagdo, revogados
as disposi¢cbes em contrério.

Brasflia, 15 de janeiro de 1989; 168° da Inde-
pendéncia e 101° da Reptiblica. — JOSE SAR-
NEY, Mailson Ferreira da (N6brega, Jodo Ba-
tista de Abreu.

MEDIDA PROVISORIA
N° 30, de 15 de janeiro de 1989.

Dispbe sobre as receitas do sistema
Nacional de Previdéncia e Assisténcia So-
cial-SINPAS e dé outras providéncias.

O Presidenteda Repiiblica, no uso da atribui-
gdo que lhe confere o art. 62 da Constituigo,
adota a seguinte Medida Proviséria, com forga
de lei:

Art. 1° A partir de 1° de margo de 1989
as receitas de qualquer natureza do Sistema
Nacional de Previdéncia e Assisténcia Social-
SINPAS sergo recolhidas ao Tesouro Nacio-
nal, em conta do orgamento da seguridade
social.

Paragrafo vnico. O disposto neste artigo
néo se aplica as receitas préprias da Empresa
de Processamento de Dados da Previdéncia
Social — DATAPREV.

Art. 2> O Fundo de Previdéncia e Assis-
téncia Social — FPAS (Lei n° 6.439, de 1°
de setembro de 1977, ari. 19) sera4 adminis-
trado pela Secretaria do Tesouro Nacional, ob-
servadas as demais disposicées que the sdo
proprias.

Art. 3° Esta Medida Proviséria entra em
vigor na data de sua publicagdo.

Art. 4° Revogam-se as disposi¢des em
contrério.

Brasilia, 15 de janeiro de 1989; 168° da inde-
pendéncia e 101° da Repiblica. — JOSE SAR-
NEY — Mailson Ferreira da Nobrega— Jodo
Batista de Abreu.

MEDIDA PROVISORIA
N° 32, DE 15 DE JANEIRO DE 1989

Institui o cruzado novo, determina con-
gelamento de pregos, estabelece regras
de desindexagdo da economia e dé outras
providéncias.

Art. 5 Qs salérios, vencimentos, soldos,
proventos, aposentadorias, e demais remune-
racbes de assalariados, bem como pensdes
relativas ao més de fevereiro de 1989 ser infe-
riores ao respectivo valor médio real de 1988,
calculado de acordo com o Anexo I, serdo
para este valor aumentado.

§ 1° Os estipéndios que forem superiores
ao valor médio serdo mantidos nos niveis
atuais.

§ 2° Nao serdo considerados no calculo
do valor médio real:

a) o décimo terceiro salério ou gratificagéo
equivalente;
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b) as parcelas de natureza nao habitual;

¢) as parcelas percentuais incidentes sobre
os estipéndios referidos neste artigo.

§ 2° As parcelas referidas na alinea “c”
do paragrafo anterior ser&o aplicadas apds a
apuragdo do valor médio real do salério.

§ 3* Em caso de pensdes distribuidas en-
tre varios beneficiérios, considera-se-4 a totali~
dade da penséo.

Art. 16. Os saldos devedores dos contra-
tos celebrados com entidades do Sisterna Fi-
nanceiro da Habitagdo ~— SFH e os relativos
ao crédito rural, lastreados pelos recursos das
respectivas cadernetas de poupanga, seréo
corrigidos de acordo com os critérios gerais
previstos no art. 17 desta Medida Proviséria,
observan-'o-se:

[—o principio da equivaléncia salarial na
primeira hipotese;

Il — critérios proprios para cada espécie de
contrato.

Paragrafo tnico. O disposto neste artigo
seré regulamentado pelo Poder Executivo.

ANEXO 1

O valor médio a que se refere o art 5° seré
obtido da seguinte forma:

a) dividem-se os salérios, pensoes, proven~
tos, vencimentos, soldos e demais remune-
ragdes dos assalariados relativas aos meses
de janeiro a dezembro de 1988 pelo respectivo
valor da Obrigagéo do Tesouro Nacional —
OTN vigente no dia 1° do més seguinte de
competéncia dos salérios, utilizando-se da ta-
bela abaixo;

b) somam-se os doze valores obtidos na
forma da alinea anterior e divide-se por doze;

¢) muiliiplica-se a média de acordo com
a alinea anterior pelo valor da Obrigagéio do
Tesouro Nacional — OTN vigente em 1° de
janeiro de 1989 (Cz$ 6.170,19); e

d) muitiplica-se o valor na alinea anterior
por 1,2605, e em seguida obtem-se o resul-
tado em cruzados novos dividindo-se por mil.

TABELA DOS VALORES DAS OTN'S

VIGENTES NO DIA 1° DO MES SEGUINTE
AO DE COMPETENCIA DOS SALARIOS
Més de Compe- OTN a ser utilizada
téncia do Saldrio Cz$
janeiro/88 695,49
evereiro/88 820,42
margo/ 951,77
abril/88 1.135,27
maio/88 1.337,12
junho/88 1.598,26
Juiho/88 1.982,48
agosto/88 2.392,06
setembro/88 2.966,38
outubro/88 3.774,73
novembro/88 4.790,8
dezembro/88 6.170,19

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Designo Relator o Sr. Deputado José Carlos
Vasconcelos.

O prazo de tramitag&o, previsto no Para-
grafo Unico do Art. 62 da Constituigéo, encer-
rar-se-4 em 28 de fevereiro préximo.

A Presidéncia convoca sesso conjunta a
realizar-se dia 9 de fevereiro, quinta-feira, s
14h30min, neste plenério, destinada & votagéo
da Medida Proviséria n° 27, de 1989, e aprecia-
¢do das Mensagens Presidenciais n* 2, 4 a
7 e 10 a 13, de 1989-CN.

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, peco um
esclarecimento: na pauta da sessdo que V.
Ex* convocou estd a Emenda n° 27, ou estéo
27 ean 28

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A de n* 27, que estd em fase de votagdo,
e a apreciacdo das Mensagens Presidenciais
2a4,4a7e 10 a 13/89-CN, que enviaram
as demais medidas provisérias.

O SR. JOSE GENOINO — Trata-se de
um esclarecimento, e ai termina a minha soli-
citagdo a V. Ex* em virtude da aprovagédo do
requerimento de inversdo da pauta, para trazer
a Medida n° 32, volta-se a pauta original. Por-
tanto, a partir da Medida n° 26, porque houve
uma invers&o da pauta para votagéo da Medi-
da Provisdria n° 32, que fol aprovada contra
o meu. A partir da aprovagéo desse requeri-
mento, volta a pauta & Medida n° 26.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Mas a Medida n° 27 esta em fase de votagéo.

O SR. JOSE GENOINO — Apés a ¢
27, a n° 26. Portanto, ela vem antes da de
ne 31?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Vem antes, a nédo ser que o Plenério faga
a inverséo.

Esta encerrada a sesséo.

(Levanta-se a Sessdo as 16 horas e 15
minutos.)
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